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x~t roduz idn  aPhilosophis da Direito da escho- 
Ia allemã em o curso dia Faculdade de Direito 
da Universidade com os nossos - Elementos 
de Direita Natural ou de Philosophia de Di- 
reito -, era mistér par em harmonia com estes 
os - Elemel1 tos do Direito das G& tes -, que 
se ensinam seguidamente no mesmo anno, e 
que tinhamos escripto muito antes de termos 
conhecimento do estado actual da Phiiosophia 
em Aliemanha, 

Para haver pois harmonia de- priacipios , 
systema e methodo, rimo-nos ohdgados a re- 
fundir a nossa primeira obra, de modo que, 
af6ra a identidade das prjncipaes materias, 
tudo o mais B nova. 

.- 

Quando fazemos referencia ds doktrinas 
dos Elementos de Direito Natural, antes dos 
$4. citados usamos d'estas letras - D. N. - 
Quando porém citamos sómente os $9. sem 
aquellas letras,. referimo-nos ás ma terias d'estes 
Elementos de Direito das Gentes. 



Assim temos para n6s que, organizados 
dest' arte os Elementos de Direita das Gentes, 
se ha de facilitar muito o seu estudo aos nossos 
discipulos , cujo aproveitamento só temos a 
peito. Est nobis wololisse sds. 
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PARTE I. 

P R I ~ ~ ! I P L O S  GERLSS DE DtRE,ITO DAS GENTESrh 

Desem c ~ i s ~ l t a w e  as oiltras o b r a  do awtor destes Ele- 
mntos - 

Elementos de Direi10 Natural ou de Philosophia de Di- 
rcito.. 9: edig. Coimbra, 1850. 

Curso de Direito Natural segundo o estado actual desta 
scimcia , principalmenio em Allemanha. Coimbra , 1843.. 

Principios Geraes de PhiIosopbiá de Direib ou Commen- 
tario d &c$. 1. da Part. I. dos EIemmlos de Direito Nqtuial 
ou de Philosophia de Direito. Coimbra , ISSO. 

Cadastro, oa resposta 6 pergunta : - Se o cadastro póde 
ser organizado de modo, que sirva para prova da posse e ti- 
tula da propriedade. Coimbra , 1849. 

Defesa da Representacão dos Lentes da Universidade con- 
tra o projecto de lei á eeiea da liberdade d'inrprensa. Coim- 
bra, 1860. 

.9VqiEo, origem e characteres do DDircCto 
das Gentes. 

Dlrcib dm Genies é s ~ciencia *), que tra- 
cta das modificações do Direito Natriral Puro, 
applicado ás relações sociaes, que existem 
entre as nações (D. R. 9. 44.) tanto no tempo 
de paz, como de guerra. 

3 SoufFroy sustenh que o Direito das Gentes Natural não 
4 uma sciencia particnlar ; porque não 8 senão o DE 
rei10 exterior da pocidade em geral. E porque não serã 
tambem Direito de sociedade em geral-oDireito do 
Estado, da Familia, e da Igreja, a gne ella applica 
o DUeilo Natural Puro? A extensão e importancia das 
relacões inlcrnaçionaes, e as grandes modificaçóes, que 
o Direito Naturai Puro experimenta, appiicado a esha 

Dir, das Gent- 1 



relacõca , i&& Seilo com razão considerar o Direito das 
Gentes como uma sciencia particuIar, Outros tem o,+ 
gado a eaislencia do Direib das Gentes pela falta d'umn 
jnstiluicão, qah entre as nações se occupe da eucu- 
%?a do Direito e da adminislração da jnsliga. PorEm 
esles confundem a existencia do Direito com aa garan- 
tias da sna execucão (D.  Part, IV,]. 

- 5. 2, 

As naçóes *) ,. exceplo a8 federadas, consi- 
deradas corno pessoas DIOTEIPS OU sereg coljecti- 
vos, e governadas por soberanas indepeníieri- 
tes , n%o recoahecem superior cornm um a b r a  
a terra m). 

) N U C ~  é tima associaçZo d'homem , rea~idns para mc- 
Ibor consegnirera os seus uns racionaes debaixo d'um 
superior cornmuih , que se chama derano on goaemo 
(U. N. Q: 225 * r ] ,  e que a representa em frmte dasou-. 
iras nações. 

c*; Seria para desejar. que se o~ganizasse, não digo j i  a 
graudc associayáo da humanidade (D. N. 8. 16. a;, 

mas uma associacão europha , procurando tornar ama 
realidade o quo se tem chamado um bello sonho d'al- 
guns Philvsophos, coma o Ahbadc de S.t Pierre , Kant. 
etc. , -a pa5 perpetua : o Direito das Genles teria nm 
tribunal, que administrasse justiqa entre as nações da 
Earcípa, dccidindo pacificamente aç qnestbes, que se ori- 
ginassem i cerca dos seus direitos. AS nações da Grecia, 
nos tempos antigos, com a junta doe Amphíctyáes , as 
da AHemanha nos modernos, com a Dieta gerrnanica, e 
em geral todas as federaeõcs de naçaes , subministram. 
typos para a organizacão da grmd6 sociedade da Europa. 
0 s  congressos, que por vezes se tbmrennido. provam, 
qoe as nac6es da Europa tendem para cska iostituicão, 
e que senlem a sua convaniencía politica. 

O principio da sociabilidade natural, Jesin- ' 
volvido pela razgo, levou os homens i coexis ten- 

8ECq. I. h.09. ORIG. E C B A R I C T  DO D i B i  3 

cia social, que teia passado por diiierentes 
phasee desde ria hordas selvagens a l i  4 socieda- 
de o i ~ i l , ~ r a u ç d o  ((D. N. $: 43.). Os homens as: 
sim nssociados n3o encontram sempre dentro 
rlos limites do territorio nacional as c,ondiqücs 
oecessarias para a sua conservi~5o e dcsinvol- 
vimanto. Daqui as relacúos sociacs ioteroacio- 
nnes, sobre as quaes assentam as rclscões ju- 
ridicas do Direito das Gentes *). 

Ainda que adgnames como origem das rclaçõcs sociaes 
entre as naçócs o principia de sociabílidadc, natural ao 
homem (R. N. 5. 6 . ) .  e sobre estas fazemos recair iis 
relayões juridicas do Direito das Eenles (D. N. fi. 
14. *i ]  ; com tudo são admittimos oulras fontes deste. 
Iiireita além da.razáo practica e da batrireza humana 
[D. x. $9. I. P 35.); risto que clle aada mais 6 ,  do 
1. O Diroilo Nalural Puro spplicado ás relacões, q2a 
existem enlre as nacks (S. I.), qUc são eoIlecyues a 

d'homens (5. 2. *)- 

Sendo o Direito das Gente; o Direito Na- 
tural Puro applicado ás relaçne~ internacionnes 
( $ 5 .  1. e 3.):  é evidente, q u e  tractamos do Di- 
reito das Gentes Philor30phic0 *). 

*) Tsmbcm se chama Direiio dai Genteri Pr id i zw  ou nutu- 
ral. Dircito Publico &'&r!@. Diteido' InWmclonal, hei 
primaria xa'apacs, ou sirnplesmeotc Direito das Gente5 
por autono~asia. 

Existe outra especie de Direito das GPU- 
tes , chamado Posifivo ou Smndario , que re- 
sulta dos tractarlos , ou eo~ivenr;6es escri pias, 
e dos usos geralmente isb~lervados entre as na- 
qUes *). . . 



) A independencia das nações obsta ri que mire eilas 
haja um Diieilo Posilivo . na acceppão ordinaria 'd'esla 
palavra, pela falta d'um soberano commum, ed'am tri- 
bunal , que o applique (S. i. * e 2. +i) .  A pezar dista 
é tal a necessidade, que os homens sentem em suas re- 
lacões sociaes, de regras Pxas , que e d r e  as naçges da 
Europa se tbm reconhecido não s6 um Direito lnternacio- 
na1 Positivo PuòlEco, senão tambem um Direito Inlerna- 
cional Positivo Particula~. Aqnelle regaIa as relaçóes ,. 
qne exislem entre estas grandes sociedades ; este, as 
relaçòes dos individaos de diversas nações. 

4. 6 .  

O Direito das Gentes k tão vzílido aos olho3 
da razão e da justiqa, como o Direito Natural, 
cujas modificaqões expõe em sua applicaqaio ás 
rela96es in ternacionaes [h. i.) *). 

X )  A faculdade da coacção ( R .  N. 5. 19.), qoe entra em 
lodo o Direilo, ou seja sujeito delle um individuo, ou 
m a  sociedade (V.  N. $. 829.), 6 tambem uma garanlíe 
do Direito das Gentes, e toma a denominação particular 
de &e& da guerra. E se ao Direito das Gentes faltam 
os tribunaes de justiça, não falhm ás nações os outros 
meios de terminarem amigavelmente as suas qnestões , 
como arbitro$, medianeiros , transac~óes , etc. ( R .  iV. 
$. 2.1.). Quanto as aranlias interiores da consciencia 
luridica e moral ( D .  N. &S. 246. e 247.) , iafeliamen- 
te é verdade o que diz Belime : n Aarrogancia (das na- 
sões) est6 na razão directa, e soa consciencia na razão 
inversa de sua forca. O sentimento, que ellas IBm , de 
não sevm obrigadas a dar contas de seu poder, senão 
a Deos, as tem habituado, ba moitu, a confundir a jnslica 
com o successo. Só pouco a pouco se tem feito sentir 
esla verdade , - que as pequenas , sem pretenderem 
marchar a par das grandes, tbm direito de  não ser por 
ellas calcadas aos pés. ODireito das Gentes apenas co- 
meça de sa approaimar da jnstiga. Porém b misiér não 
exigir mais dos poros, do que dos parlicalares. i 

Como as rela@es internaciona& se esta- 
belecem c canservam de governo. a governo *) 
i$. 2.61; e como uma das principaes obriga- 
@es do Direito i135 Genkes 4 de respeitar a 
propriedade de Direito, que urna naqh teni 
sobre seu territorio : imporia estabelecer alguns 
principias de Direito das Gentes á cerca da so- 
berania das naç6es **). 

A falia d ó  governo e P anarciiiaso~pcndcm as relaçõe 
diplamaticas de gorcrno a governo, mas nõa as jnri- 
dicas de aação a wçùo ; porque esias derivam da a&- 
tureza absolata d'csáes corpos politicos ( D .  N. §. =7). 

..) Entendemos aqui  por s&mnta o snprcmo poder. que 
existe na sociedade civil, tanto sobreras pessoas, como 
wbre a propriedade nacional. necessario para se eonser 
gnir o fim social tD.- N. S. 225, E*). 

As naçaes sbo tgo independentes. umas das 
outras; corno o são os ind i~ iduw,  de que ellas 
se coinpi5ein *). 

Uma nação, por mais numcrosa e poderosa que seja, R& 
tem naturalmente , como pessoa moral, mais direitos, 
uem menos obdgações , do que outra, ainda qne mais 
pequena e fraca ; porque ambas dias 60 compostas d'hci- 
mens (5. 2.  *), que gozam do direito absoluto d'indepcn- 
dencia ( D .  T. $. 76.). A força não é medida do Direito, 
nem prodaa direito (§,+li. r.) ; o numero das pessoas, 



'6 . PARTO I .  PRIXC- GER.  DE DJR. DAS GENTES. 

qiic conslitocm um ser collectivo . não altera osseas di- 
reitos (D. N. 5. 289.); bem como a differcncrr da ex- 
tensão dc dois circulo$ ato mada suas propriehdcs 
esscncialmon!e communs. 

Toda a naqdo tem pois direito de consti- 
t u i r  o seu governo, segundo Ihe aprouver; e 
quacsquer que sejam os priacipios, que ella 
itdmitta e m  sua organizaqrio e administrnqão 
interiores, nenhuma outra pbde Inierb-ir para a 
obrigar a alteril-os e). 

*) A mcicta alliança . que cstabclecia e dostrina contraria, 
ia contra o principio da independcncia daa nações. 
. . .  

Os governos estrangeiros devem enlabolar 
e entreter suas relaçóes cliplomaticas (4. 7. *) 
coin o governo estabeiecido 1) pela naçlo, qual- 
quer qiie seja a sua fórma, ou elle seja exer- 
cido por um5 s6 pessoa ,--mona~chict, ou por 
muitas, -repih?ica; porqile ellas são uin meia 
d e  conservar :i3 relaçoes sociaes , e de garantir 
as juridicas do Direito das Gentes, 

t )  Quando os governos estrangeiros recebem d'um gover- 
no nava , e ibe enviam agentes diplomaticos , diz-sc 
quo o mconJmern. Esie reconhecimento, posto que da 
grande importancia p r r  a conscrracáo das relarks io- 
lernicionaes. não d i  direito algum ao noTo governo, . 
qgo só póde rmcber um poder legilimo da nação, que 
o caostitue. Alguns goucrnos tEm feito. em caso de re- 
valuçZo . differen~a de gai?srno de dire2to o .wwrno de 
fucfo ; c só rceonbeaem o novo governo , como governo 
de faclo : porCm islo si> poderá servir para não ter 
suspensas as rclasões diplomalicas, nem dar forca r 
ueabum dos parlidos, quc snstcntam a gucrra civil, 

Entre os direitos 'de soberania contak-se 
como principaes: o de orga~lizar exercitos e 
esquadras, de fazer leis, administrar yistiça x), 
levantar impostos, cilnhar moeda, etc. Qual- 
quer governo pois s6 póde exercitar estes di- 
reitos dentro das raias do seu territorio, e não 
ao territorio d'outra naçlo. 

*) Ezceplo por alguma eonvenfão d'exlrodiçãa dos trimi- 
nosos, de que falaremos, ou pela e ~ f & ~ a l u l a d c  , 
que ko  direito, de qnc gaza algpern em paizestrangeiro. 
de ser considerado como residindo np seo ; v. g. , qual- 
quer soberano, qoando viaja ncsla qualidade em pair 
estrangeiro, e os embaixadores. F m ~ a v i o  de guerra em 
Lodas ao agnai, aonde se encontFe. goza lambem d'este 
direito' segundo o s  usos das nafõos. 

O territorio d'uma na530 S limitado por 
terra pelas raias ou fronteiras, e por mar pela 
tinha de respeito. As fronteiras, se niio est8o con- 
sagradas pela corrente do tempo, 6 misttir as- 
sen~st-as por trac tados , para evitar contendas 
e guerras entre os povos Iirnitrophes *). Deixa- 
mos ao Direito Publico Interno os princípios 
applicaveis ás raias da nacão. . 

t). 
Determinadas bem as raias por qnalqncr destes modos. 
i~ iucericra dos limites acaba ; não acontece porém as- 
sim quinto á linha de respeito e liberdade dos mares, 
sobre qne tem havido, e ainda ha. grandes quosfões, , 

Tem-se geralmente reconhecido., que cada 
11ai2ão tem soberania sobre.uma porsão de mar, 



que banha suas costas, e o limite dessa porção 
diz-se linhade respeito, que, pelo menos, se julga 
traqada na distancia do alcance d'um canhbo 
*I- 

tJ . Muitas nações iêm assentado entre si a Iioba de respeito 
por tractados a tres leguas de distancia das costas. BT- 
gnos querem que a linha de respeito seja collmada no 
sitio; at6 onda chega a vista dapraia. Parece por4m pre- 
~a lece r  geralmente a distancia do dcan6e d'nmcanhiu., 
porque atb a l l i ,  pJde a nação fazer respeitar de terra 
a soa soheraaia. Esta questão pertence ao Direito,, da&. 
GentesPositiya ; porque o Philosophíco não marca quan- 
tidades ( D .  N. S. i 37.). 

A1Bm da linha de respeito, a quesl8o da li- 
berdade dos mares , tão calorosamente deba- 
tida entre os antigos, acha-se ha muilo inteira- 
mente resolvida ; porque a superficie move1 das 
vastas soIid6es dos mares escapa a toda a de- 
marcação, apprehensão e posse : e por conse- 
cjuencia sobre os mares niro póde haver domí- 
nio permanente [r). N. $. 112.3 *). 

*) A esteira deqoaiqocr navio, depressa a apaga a agib- 
tacão das ondas ; e no momento mesmo, em que d e  
senrola seu pavilbão sobcrbo, elIas se abrem, e o engo- 
lem. Entre as nações, que pretenderam ter soberania 
sobre os mares, devemos contar nossos av6s sobre 
os mares além do cabo da Boa Esperanca . descobertos 
peIo famoso vasto da Gama. como prova o díclado dos 
uossos reis - Senhor da conquista , naregacão e com- 
mercio de Elbiopia , Arabia, Persia , e India. - 

Ainda hoje ha questão, á cerca dos mares 
interiores, para os quaes só pdde entrar-se por 

S E C Ç ~ O  '1. DA SOBERANIA. 9 

um estreito, comprehendido na linha de re: 
speito de unia naqão, se esta póde fechar a sua 
entrada ás outras naçóes, ou obrigar seus na- 
vios a pagar algum tributo. Parece, que a li- 
nha de respeito n'este caso não deve embara- 
car a livre navegaggo do estreito e mar jnte- 
rror, assim como nlo póde ernbaraqar a nave- 
g a @ ~  dos outro5 mares #). 

~ *) Tal 6 a questão dos Dardanellos, do Snnda, ele. A Porta 
pretende ter o direito de fechar, quando quizer , os 
Dardanellos. A Dinamarca recebe certos direitos pela 
entrada do Sunda para o Baltico. 

NPo ha por8rn qi~estlo 6 cerca dos lagos, 
q u e  existem dentro do territorio de qualquer 
naqiio, ou A cerca dos rios,. que por elle cor- . 

reni ; stio geralmente considerados como parLes 
integrantes do territorio. Se por6m os rios au 
lagos 2 servem de raia entre duas naçiIes , de- 
vem reputar-se communs para a pesca e na- 
vega~" dos povos limitrophes; excepto se por 
uma posse longamente assertiada, ou por con- 
venc8es se tiver estabelecido outra coisa s). 

*) Se nm rio nasce no territorio d'uma nação, e.alnvessa 
o d'ontra. até ir desaguar no mar, cada uma lem a pesca 
e nasegacão exclasíva do rio em seu territorio , e so 
por posse ou comencóes pbde estabeIceer-se a navega- 
$30 e pcsca commas. Assim para os Casielhanos con- 
duzirem pelo Douro os seus trigos a16 4 Oceano, foi ne- 

' 

cessaria uma conve.50 com. Portugal. Quando um rio 
ou lago serve de raia cotrc duas nações. na falta de 
pusçe ou convenção, a linha deve suppor-se 1raqad:a pelo 

. 

. .meio dilorrente.  



A violaçieo pois do territorio 9) & ama in- 
justiqa contra a soberania independente de qual- 
quer nação, que póde empre.gar todas as suas .  
forças contra sirnilhante lesão da sua proprie- 
dade nacional (9. 6.). . 

x) Diz-se violO~ão do l&ori0 a entrada oellc feita poe 
n.m poder estrangeira com mão armada, c sem Q c* 
uizlimento do proprio soberano. 

-. - . 

PARTE 11. 

DIEEITOS DAS NAQÓES EM TEMPO QE PAZ, 

O Transito p6de ser de homens, mercadorias, 
cartas ou tropas. Quanto ao Iraruito dos gstran- 
geiros, com .quanto qualquer parlicular o possa 
ernbaraqar pelos fundos de terra do seu dsmi- 
nio, todavia as nasóes nlo est3o no mesmo 
caso ; i&m estradas e canaes, por onde os 
estrangeiros, transitando, nenhum prej uizo cau- 
sam , senão ainda interesse *). 

i) A propriedade nacional d o  C pois motivo para obstnt 
ao transito dos cslrangeíros . e tirar Qs nações o direito 
de  correr a terra para o commercio e outras communi- 
cnsões , que os homens hão misdr. 

Se todas as naqaes adoptassem os perda- 
deiros principias dYEconamia Poli tica - nada 
de prohibides - liberdade plena de conirnercio *f 
(D. A< 0. 47.1, seria consequencia neceusaria a 
liberdade d e  transito de mtercadoro'as mestrangei- 
ras. Pordrn , vigorando infelizmente o .sy s tema 
contrario, forqoso t! ds nac8es restringi? muitas. 
vezes esta especie de transito em favor da in- 
d ustria nacional. 



0 )  $ hoje demonstrada em Ecoaon$a Polilica a utilidade 
da liherdade de commercio : porém as nacões susleritam 
aiada o sysiema prabibitivo , que 56 goderá tulerar-sc 
para pt~feger algum ramo d'iadustria nascegb. 

O eommercio entre difireiites nações, e 
infinitas outras relaç6es dos cidadzos dos pai- 
zes os mais Ionginquos exigem, em beaeficio 
commum de todos, l i v r e ,  prompla e segura 
corrwpondencia , ou transito de cartas ts). 

9 )  Bslc dircilo s6 pbdc estabelecer-se por posse oa tracia- 
dos.. 

O frmtsito de rropasestrmgeiras, a peznr d a  
sua disciplina a mais austera, e rlns maiores 
cautelas rle seus genaraes, sempre incornmóda 
aos cidadgos; póde tornar suspeiia 2 neutrali- 
dade da nação para com os poderes belligeran- 
tes; e ser um arílil para,a conquista do paiz. 
por isso a qualquer naçdo iniporta, nIio sendo 
obrigada por forqa superior, nLio consentic esta 
especie de transito. E como teni direito de 
'o eriibaraçar ($4. 7. e i].), cootra sua vontade 
serti elle rima viola$lo do territorio. (0.  17. T). 

Niio .j)6de negar-se ao governo de qual- 
quer naqo  o direito de fazer os regulamentus 
de policia necessarios para que ss tas especies 
(te traasito não prejudique51 i industria na- 
oional e aos ootros inleresser; do paiz. E us 

orqua o 
edrangeiros devem suj"lar-se a elles; p- 
transilo , quando ri80 seja vantajoso, nao deve 
prejudiar Q nap2o hospitaleira *). 

a poreroos fazem convcn~ões 5 CmCã 
OSPe- , 

cjps de yansitos, neitas se podem inserir osregulamen- 
tos a aprr.z'mento das parCe8 conltrelanfes ; iUi falta de 
roann$eg 08 governos fai.1-08 por si AS ((S. 
7. **I. 



Da independefi~ia de soberania d'ui~~a 
9.30 ($. 8. )  deduz-se, que nenhum governopdde 
pelas proprias forças ir capturar e estrabir os 
serís subditos , que se .expat~iaram e foram pro- 
curar asylo em paiz estrangeiro; se o fizesse, 
haveria violaçlo de territorio (@. iin e 17.1, 

Tem-se queslionado, se um governo deve 
entregar a outro os siibditos criminosos deste, 
que se asyjararn no territorio daquelle; e ai6 
se a convenFjro d'exiruda'çh *) é licita enlre 
as uacues. 

* Diz-se canoewão d'exfra&& aqnclla . pela qnaI dois 
governos se obrigam reciprocameate a entregar cada 
um os s~fidiíos crimiousos do outro, e por este recla- 
mados. As queslões á ccrea da cxecucao das sentengas 
proferidas pclos tribimaes edrangeiros , não havendo 
traciados, qae muito convim a este respeito, entre as na- 
~ Õ e s ,  derem ser decididas pelos principias do Direilu 
IniernaeionJ Parlicuiar (S. 5.). 

g. as. 

Quando as facqdes3e apprarentam em cam- 
po, os homens mais respeipveís de  cada par- 
tido, já vencedores e jd vencidos, ado forqados 

s mendigav asylo em terras estrangeiras. Estas 
vic timas, ou porque qireriarn consesvar a or- 
dem publica estabelecida, ou p r q u e  preten- 
diam melhorw as insfiluiqões existentes, accre- 
ditando uns e outros que* coocurriam para o 
bem da palria, só podem dizer-se delinquentes: 
porque a sorte das armas Ihes foi contraria; 
os vencedores 530- heroes, os vencidos crimi- 
aosos. f o r  isso as outras .nações, espectadoras 
desinteressadas destas luctas civis, d o  podem 
negar-lhes asylo , nem subrnettel-us & exlradi- 
330 +) 

c) Moitas vezes acorite$, qae nbsk~ civis OS ~ I P  
-ridos hoje, e reputadtis criminolros, álswnbfi sZa vencedo- 
res, e declarados benemeritos da palria r Sirva de prova o 
que aconteceu entre a& ms revotuções depois de i&$ 
.alé 18N. A jasti~a oBo @dc estar snjeh a estes alares 
do joga das amas. Por i - ,  e por oatras cqenien-  
t ias  politieas , todos cs grandes homens 8'Rshdoacon- 
sclham aos patiidos vencedores amnistias para os vco- 
cidos ; e em Eksnia ultimamente se aboliu. a pena de 
morte em similhantee crimes, comu sostenlaoam g m r  
des Poblicist~s. 

Outro t:inicr ngo deve dizer-se dos scelera- 
dos, g i e  violam as leis da Natureza, conven'ci- 
dos ~udicialmcn te de assassinas, salleridores , 
incendiarias , etc. A segurança pessoal e real 
dos cidadlios não póde depender d'um passo do 
crin~inoeo além das fronteiras, de p8r o p6 em 
utn navio de guerra surto no porto cla na@o, ou 
d'entrar o portal da casa d'um embaixador (4. 
. I  i,*). Todas as naçiies d a  igualmente interessa- 
das  em que a impunidade n2o levante audaciosa 
a cabeqa acima da santidade das leis. A conven- 
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$30 pois d'extradiqão é justa para a puniçdo 
dos criminosos (D; N, Q. 259 ; ) ,  e polilica para 
a conserva$aio da segurança da propriedade pes- 
soal e real dos homens de tadas, as nkçbes [D, 

. JK $5, 38. 40. @ 411) *). 

4) AIpss philanthropos tAm~censutado similhanies conveiia 
çóes por prineipios d'humanidade e sentimenialismo ; 
tal foi o nosso Camões Luirsiai& Cant. 3. Est. 236. 
Bastaria por& pergontar-lhes, como poderão sem esfas 
conveaçúes os governos defender a honra. a vida s os 
bens dos cidadãos, que vivem jnnto a uma raia sbcca, 
que 56 eonsta d'uma linha indicada por alguns marcos, 
on em povoações, aonde os moradores d'om lado da 
rua perlenccm a m a  nação, e os do outro a oulra9 O 
assassitio ouviria, rindo-se, o pranto da vinva e brphãos 
daquelle , a quem traiçoeiramente arrancou a vida ; e 
ao crime ajuntaria o escar~eo , protegido pela impnni- 
dade. Osmoradores d ' i q n b  da  ruaattacariam os d'AI6m 
c mce WSB . e lodos impunemente. Sem a extradição 
pois mingtrsm poderia v i ~ e r  com segnranga , priocjpal- 
mcnte junto 9s fronteiras, sem uma muralha, como a 
qoe separa a China da Tariaria. Esk materia .de extra- 
difão dA occasião a inaaitas questões, que pertencem 
ao Direito Xnternacional Par 'cdar. ? 

A Nalurega n3o produz em um paiz todas, 
as coisas, que são condiqóes necessarias para 
a conservação e desinvolvimento do homem ; 
qual abunda em trigos, qual em pastos e ga- 
dos, qual em matas e metaes , etc. Por onde 
convkm aos povos a permutaç~o dos productos, 
de que tem excesso, por aquelles, que hão 
mistélr. Eis o fuudamento .do commerczo entre 
as napoes o). 

Houve tempo, em que. as nacõea queriam enriquecer 
umas á cnsta das outras pelas guerras e conq~istas : hoje.. 
graças ao progresso da civilizacZo, a esses Ineros in- 
justos sobstituiram-se os legiiimos do commercio inter- 
nacional, que enriquece reciprocamente a6 nações sem 
oa horrores e calamidades das batalhas. Importa pois 
aos governos proteger o commemio exterior, salva '7 
sua plena liberdade, abrindo estradas e canaes . e s h  
belecendo portos e mercados bem policiados, eic. 

Toda s nqão tem direito' de cornmerciar 
com outra, que a isso se queira prestar ,, em 
virtude da liberdade natural cl'ambas. E qual- 
quer outra, que  ousasse perturbar o exercicio 
deste direito, far-lhes-hia lesão [D. $. 2 ~ 9 . ] * )  

*) Se nma nacão , porqne aso compfehende bem os sens 
intbresses, não quer prestar-se a commerciar com OQtta, 
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csia não tem direito a compellil-a a isso, assim como 
um homem não pbde compelIir outro a contractar, ainda 
que este tenha inleresse ;-inaito w d d u ~  bmjS&on- 
( D .  N. 9. '18. -1 : de outra sorte a Uidependencia dai 
narões dedappareceria. 

Depois de demonstrada alé á evidencia (9, 
. 39,) a utilidade da ampla liberdade de comrner* 

cio exterior (e muito mais do interior), só a 
falsa doutrina da balanp do commereio torna 
necessarios os Eractados para eIle ter logar entre 
as na96es .x). 

t )  O fim 'dos tractados de commercio não é tanlo eslipulat 
o direito de comerciar,  como o determinar os objecloe 
de mercancia, que não hão de ser admiikidos , e os 
direitos, qoe os commerciantes bão de pagar por aquel- 
les, que podem ser importados em cada uma das na~ões 
contractanter, ou oiavor, deque umanarã& ha de gozar 
sobro as outras. 

N3o ba expressbes assds avvilladorns papa 
deprimir o infame trafico da escravalura dos 
negros, favorecido dos governos antigos, e to- 
lerado pelos modernos ; e .que, 36 ba poucos an- 
nos, corneqa a desapparecer*), depois de com- 

. batido pelos golpes da Philpsophia. Os negros 
d'Africa o30 honiens , s3o pessoas, ou sujeitos 
de direitos, e nso coisas, ou objectos delles 
(0. $5.. 7. 33. e 34.). 

% .  

rica. Para justilicar este trafico, a qae eram levados 
os homens civiiieados s6 pelos lucros da reniaga , dizia- 
ge que a Anatomia .e Physiologia provavam, que havia 
differebça de characleres entre brancos e prstos , e por 
estes eram inferiores dqoelles, quanto 4 intelligencia : 
porem todas esths differenças -são accidentaes ; e como 
eles tbm o principio racional, e todos OS 6rgãos neces- 
sarios para o seu desiovolvimento, B d'esperar, que as 
#nas kcnldades se desinvolvam pelo exercicio e civili- 
aaçãitc E ainda quando esta inferioridade dtintelIigen- 
ela rosse iovencirel, nem por isso deixavam de ser ho- 
mens, como o não deixam de ser muitos brancos, que 
eslão nas mesmas ou peores ciroumstancias. Tarnbem 
ouiros t&m tecurtido 8i necessidade da,escravatora para 
a iduslrip agrioola e arlistica ã a ~ m e r h a :  porhm hoje 
está demon$rado, que o trabalho dos homens livres 8 ,  
muito mais vantajoso, do q e  O. dos escravos. Compa- 
re-se o zelo e energia , c o a  qoe o homem.livre tra- 
balha para sustentar a mulher e filhos, que ama, com 
a indolencia e deleião dos escravos. 0 interesse proprio 
d um estimulo superior aos castigos, W e  d por 918i 
mentos -citam a actividade dos escravos. 

*) Tem sido necessarios os esforces da  Grão-Bretanha, 
hoje rainha dos mares, para obstar a este infame com- 
mercio. Fie esttemscer d'horror a historia das crael- 
dades, que soKrilrn .esles infelizes a bordo dos navios n.+ 
greiroo, e a16 depois de veodidos nas regiõcs da Ame- 
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. - O ,estrangeiro, que reside no territorio d e  
outra napKo, em quanlo não for naturalizado i 
não 4 reputado cidadso della. E por isso nau 
goza dos .&&itos pokiticos *);de que gpzam os 
cidadsos indigenas. 

*) Dizem-se dit&s polificar oqueIles , pelos quaes o cida2 
dão toma parte na administração pnblica do estado, v. 
g., o direito de ser eleilor ; de poder ser votado para 
represenlanle dá nação, e'nomeado para os outi'ss c w  
pregoli pahlicos ; de ser guarda nacional ; etc. 

9. 3%. 

Para o estrangeiro gozar destes direitos, Q 
mistfr que obtenha a qualidade de cidadão, 
entrando no pacto social (D. N $9. 223. s seg.) 
pelo seu consentimento, e pelo da naçiío , a 
que vai pertencer *). 

+) O lilnlo, pelo qual o esírangciro &em a puaIidade e 
direitos de cidadão, chama-se carta de raahcralisagãe. 
As conslitui~ões de muitas naçiíes não concedem aos 
naturaliaados todos os direitos de cidabãe; v .  g . ,  não 
íher dia o direito de cgderem ser deputados, nem mi- 
iuslros d'estada : tai é a nossa Car. Constitucional, - 

A toda a maqão por humanidade, nzo sb por 
interesse proprio, impor ta acolher os es tranpei- 

ros, sias pessoas e bens, e para isso ga- 
rantir-lhes os direitos ciwis e); porque, sendo os 
direitos condiqGes necessarias para a conserva- 
$0 e tios raciooaes do homem (D. 3. $$. 1%. e - 
i E.), se os estrangeiros,. que nlo gozam dos di- 
reitos políticos (4. 3 L.], não gouissern dos ci- 
vis, não poderiám.subsistir , deixariam de ser  
pessoas, seriam coisas (D.  N. QQ. 7. e S.}.: 

*l Diem-se dirireibz, cir& os direitos nalaraes do homem 
absotutos e hypo~hetieos, garantidos na sociedade civil; 
ii, 'g. , o.direito d'acquirir a propriedade de Direilo(D. 
h:. $, 100.], deconlractar (D. N. $. 157.), de liberda-, 
de  pessoal. e real (D .H. 9. TO.), e os ouiros, que as Icis 
do yaiz estabelecem para os.naiuraes, v .  g., de leslar. 
d'herdar por successSo tesiamentaria aa ab itztedao 

. f D. N. Q. 132.=), d'acqoirir por prcseripcão ( D. N. 3. 
t37.) , ele, 

Toilo o estrangeiro, p um constlnlimento. 
bscilo, deduzido do facto d'entrar os limites do 
territoria nacional, fica sujeito ds leis *) e tri-- 
bunaeu ordinarios, de justi'ca st) da naqão , ou 
deniande, ou seja demandado, ou crlminaf~aerrte 
accusado , ou as abrigaqaes sejam contrahidas. 
elitre elle e algum indigena , oa oulro'estran- 
geiro ; pois que a sociedade n lo  p6de admittir 
t:tri seu greniio os estrangeiros. desafomdos cle 
toda a jurisdicç50, sein arriscair a publica trai-  
quillidade , e tornar impossivel a coexistencia 
i l o  estado ,social *a%). 

*) Shmenke são crceptuados os que gozam do privilegio 
da cxteiritorPatidQdr (S. li. .) ; e esleS mesmos derem 
respeitar a ordem publica, se não qnleercm ser cs- 
pulsos do territorio nacional. 
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tt) Excepto .se por tractados especiaes se fem es.tipu1ado . 
que osnaturaes d'uma nação no territorio d'outra estarão 
sujeitos a conser~.adores, on juizes especiaes, 

*tt) Se os estrangeiros são sujeitos a lodas as leis ,do paiz . 
aonde residem, ou a algnmas do seu paie natal ; -bem 
como a differenea, que ha entre leis rcaas, pssooes .  e 
as qee regulam OS aclos ou acções do estran~eiro. - d o  
materias, que pertbacem ao Mreio lnterna&oni Parti- 
miar (S. 5.). 

PARTE 111' 

DIREITOS DAS N A ~ Ó E S  EM TEMPO.DE EUERRA. 

A Faculdade d e  eoacplo , que entra em todo 
o direito (D. N. 4. 19.), e de que gozam as na- 

6es (a. N. $. 229.) para tomar effectivos seus 
aireitoa, cornpellinrio as outras ao cumprimento 
d e  seus deveres correlalivos, diz-se Direih de 
guerra [Q. 6. iii] *). 

*) G u m ~ a  é o estado, em que se decidem i a  conteridas 
por actos de força , ou hostilidades. Tamàem se p6de 
considerar a guerra como uma arte, ou como o.acto, 
'uu modo de fazer as hostilidades. 

A guerra é publica, quando nella entram 
poderes politicos; e particnlar, quando é feita 
entre individuos particulares. Esta pertence ao  
Direito Natural. A publica divide-se em n'nter- 
tzacionaI, e dvz'l. Aquells verifica-se entre os 
governos de differentes naqCSes; esta entre os 
cidadãos da mesma naqiio, dos quaes uns de- 
'fendem 'o governo existente, outros. o comba- 
tom. A civil pertence ao Direito Publico Inter- 
no. 
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A giierra puhlica internacional, nnica de 
que nos pertence tractar , @de ser defensiva, 
se um governo resiate a outro, que o attaca; e 
oflem'va, se attaca outro, q u e  ndo mostrava. ten- 
pão d'attacar +). Tanto uma, como outra, podeni 
ser justas, segundo o direito está da parte do 
govarno, que attaca, ou do que B attacado. 

=] Quando mmpe a guerra entre dois governos, ambos 
e l b s  dizem que aãoassistidos dedireito, e que aguerra 
é justa pela sua parte. E como as na#es, e governos, 
que as represenlam, sáa independentes, e nZo ha trlbu- 
hal , que decida aqueslão (§§ -1. 2. t*), B forca deixar 
a sua decisão á sorte das armas, como acontece euire 
os particulares, quando n30 ha tempo de recorrer aos 
tribonaes de jnstica (D. S. $. 953,). 

O j m  u8imo &guerra t5 realizar o governo 
vencedor por si o direito, de que julga assistida 
a sua nação contra o governo vencido *). Po- 
r ém,  antes de chegar a este fim ziltialo, 
outros intermedios , como são puralyzar , ou,  
quando muito, dirn8uir as forcas do inimigo H), 
obter a v i c ~ u ,  e forqar o inimigo a fazer uma 
pazjusta, degistindo da lesa0 presente, abstea- 
do-se da futura, ou reparando o damno da pre- 
terita. 

*) Assim como o lim da faculdade da coacção n;io p6de 
ser senão .a reparacão do damno da tesão preterita. a 
defesa contra a presente. ou a prevencão contra a fa- 
tura ( D .  N. 5s. $59. s seg.) : iamhern oulro náo pbrle 
ser o fim uIlimo do dircito da guerra , que é a facul- 
dade de coaccão em Direito das Gentes. 

*i) O Sr. Silvesire Pinheiro assigna como fim da guerra o 
paratyzar, e náo dimitwir, as forcas do inimip. Porhei 

t' 

ainda que este penr?meob seja muito philanthropico, C 
certo, ~ ! I C  nem sempre pódo ter lagar a paraly-sacáo. a 
que muitas vepes Bindispensavel a diminuição. Ecomo. 
quando tkmlogar os meios mais brandos, se  não devem, 
por escusados. empregar os mais fortes ( D. N. $. 249.) ; 
por isso discmos -paralysar , os, piando muito, dimi- 
n u i ~  a8 fwças do inimigo. 

Na presenqa pois dos horrores e calamidades 
da giierra, sd a poderrí justificar a necessidade 
i§§. 38. e), D. N. §,%24i . E esta só póde veri8- 
car-se, depois rl'exhaiiri .d os todos os meios, q u e  
a raz.30 e a prudenc'ia aconaslhain para ter- 
minar qualquer queaEo á cerca de direitos e 
obrigaç6es Ã). O mesmo vencedor tem sempre 
que chorar, aléin d'outros desastres,, a perda 
de seus soldados **). 

t) Taes sIo as conferencias amigaveis.. tractados, transac- 
çaes, arbitras, medianeiros, elc. (D. N. $. 251.). 

*i) Não podem justificar a guerra a gloria militar, nem 
a conquista, nem muilo menos o nulrit oscapricbos o o 
orgulhodus governos (S. 38.). 56 merece o amor e admi- 
raciio de seus subditos o principe, quecom talento e pru- 
dencia dirigc uma guerra j u d a ,  e legjlírnada pele n e  
ccssidade. Sc o povo ignonnle é propensu para admi- 
rar os horrores das conquislas, o philosoiiho não v4 
nellas titiilu legitimo para a verdadeira gIoria ; a seus 
oIhos os conqiiisiadores mais famosos não são mais do 
que devastadores da terra ,  e inimigos tcrrireis 'da hu- 
manidade. 

Forqado em fiin o governo a recorrer D 
guerra ofi'eiisiva paraexecução d e  seus direitos, 
iinporta que faqa declarafbo de guerra *), diri- 
gida ao governo da nsçAo inimiga; i130 só para 
dar uma prova de sua morlerack e geoerosi- 
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dade, mas para ver se este, moa.ido do aspecla 
dos perigos, a que  definitivamente se vai ex- 
por, se resolve a {lar s satisfacqãopeùida, cum- 
prindo suas ohrigaqiies juridica.~. . 

9) Diz-se declurcl~~o de gtterra a ' iat imo~ão da guerra of- 
fensíva . que faz o governo d'uma nação ao govcrno . 
a quem a guerra se diriga. Ainda que a declaracão dc 
guerra se dirija ao governo. inimigo, eurende-se feita 
tambeni a todos os setis rubdiloã . - a lodos os gover- 
nos. que se lhe unirem, e- a iodos os eslrangeiros au-. 
xiliares. 

a razão que cada u m  dos governos bellige- 
rantes faqa seu oncnifesto de guerra ip), para 
conseguir ue os estrangeiros sejam seus au-  '? xiliares , e nao do inimigo, ou pelo nienos para 
q u e  as outras naqbes permaneqain neutras. 

*) Diws manifesto de guerra a erposifáo dos molivos ., 
que provam a justiqa e necessidade da guerra , em que 
entra a governo , quc a faz. O rnanilesto , além de se 
publicar pela imprensa periodica , dirige-se pelas agcu- 
ter diplomaticos aos governas das outras nacões. 

A guerra deve ser considerada de  governo 
a governo ; -porque os estrangeiros, subditos 
do governo ~ n i m i g o ,  culpa nenhuma t&m de 
que. a seu governo seja desarrazoado e injusto 
(se 14 que elle, n5o tein por ventura a justiça 
pela sua parte, o que infelizm~nte tem de ser 
decidido pela sorte das armas). Quantas vezes 
os subditos nlo deaapprovarn a giicrra, que faz 
o seu .governo ? ! Por tanto se eles $30 meros 
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espectadores, . e n8o tornam parle activa na 
guerra., com que direito poder30 ser trac~~tdos 
como in i~ igos  *) ? 

i )  O governo d'nma nação, declarando ou aeceitando a 
guerra. obra em nome de  tgda a naçáo. A nasão inteira 
pois 6 rerponsarel petas oonacqnencias da guerra . 
mas não isoladamente cada um dos cidadãos. Póde a 
nação e& geral, quando for vencida, ser obrigada a 
satisfazer ao direito do vencedor : p r 8 m  seria a maior 
das injustipas o fazer reçafr a respmisabilid$e da 

. guerra sómente sobre alguns cidadãos, .permiltindo . 
debaixo d'esle pretexto, ao exercito inimigo o atleotar 
contra a segurança pessoal e real dos cidadãos duraule 
as hoslilidades. 

Declarada pois a gtierra, qualquer dos go- 
vernos belligeranfes não póde reter contra sua 
vontade os subditos do inimigo; antes fies deve 
assignar tempo para se retirarem com seus bens, 
ou  proteger sua seguranpa pessoal e real, se 
6pta pela residencia delles no seu paiz : d'outro 
modo faltaria d f6 publica; pois tacitamente 
lhe8 prome tteu segurança e liberdade, admit- 
tindo-os em seu territorio (9. 33.). 
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S E C Ç Ã O  li. 

mias de faser a guerra. 

Como s guerra $6. é feita de governo ago-  
verno ($4. 36. e 49.); como o seu fim pro- 
ximo Q paralyzar, e, quando muito, diminuir as 
forqas do governo inimigo (5.  38.) ; e como os 
meios mais forles, por escusados, n5o devem 
ser empagados ,  todas as. vezes qiie bastam os 
mais brandos. I$. 39.): Q evidente, que t ias  
guerras sú pbrle justificar-se o nien.or ma1 pjs- 
s i v e l ,  +que seja suffieiente para couduzir o go- 
verno inimigo a fazer uma paz jusls ;. todos ou 
auiros males a l d ~  desles limites siia injustos 
e crueis; porque o 6m da guerra iião é o es- 
terminio dos in imkos , o assassinato dos cids- . 
dãos inoffensivos , ou o rauho .da, sua propric- 
dade particular ($4, 27. a e 42. *). 

A lealdade A palavra dada, e a humanidade 
devem presidir a todas as  guerras, eomo unicos 
nieios de  temperar os sciis horrores no meio do 
furor das hostilidades : aqueIla, por ser um dever 
do Direi lo das Gentes (D. N 5.- I 59.) ; esta, ~ o r -  
qtw o governo-ou general, q u e  a desprezasse, 
excitaria contra si a indignac<lo geral, riao s6 
(10s subdilos rfo goveriio inimigo, que por isso 
correriam ás armas, - [nas dos eslrangciros , 
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qiie , como auxiliares. voariam a vingar contra 
u m  similhante sceletado a humanidade afflicta 
*I' 

1) Hoje . que os coslameç puhlicos são mais doces , e OS 
principio6 d'bnmanidade mais gcralmenie reconhecidos 
na Eu'ropa , do que n foram nos secdos da barliarida- 
d e ,  ou em tempos inais remoios entre as naç6es da 
terra, o general ou governo. que fallassc aos princi- 
pios de l&ldado ou d'humariidade no meio das hostilida- 
des. veria que o seu nome ia engrossar a lish d& scelc- 
rados, que sãoobjecto da execrac;ãa A inoocen- 
cia tamhem tem hoje sua invioiabilidade , que 15 m i d r  
respeitar. Pelo cimtrario são acclamados heroes aqnelles 
generaes, que na furor dos combates exercitam uma 
bem eutendida beneficeacia , sem prejuim, se não por 
ventura com proyeiio, para o fim da guerra. Assim o 
general france~, que,  ha poucos anaas, fai tomar Ao- 
tuerpia aos Hollandezes para a entregar a o s l e l g ~  , da- 
rante o bombardeamento , mandou ao governador ini- 
migo ama botica, porqve uma bomba linha destruido a 
uaica , que  havia na cidadella. 

Slo pois com razão, ha mui~os annos, repu- 
tados como injustos e crueis osseguintes meios 
de guerrear os inimigos: matar os prisioneiros; 
passar d espada as povoaqões desarmadas; talar 
os campos; roubar *) ou abrazar as casas dos. 
cidadxos ; bombardear +.E) ou entregar ao sacco 
as cidades ; abrir as cartas dos particulares *w) ; 
impor contribai$3es de guerra **ao) ; etc. 

' 

*) Sendo a guerra de governo a governo ($. 49.1, não pbde 
tolerar-se o roubo da propriedade dos particulares, qrie 

, 
ou são meros espectadores da lucta , ou entram n'zlla 
forçados pelo seu governo em ereco~áo d'nm dever. 
que todo o cldadãio tem, dc defeudcr a paltia. Onlro 
tanto são póde dizer-se da propriedade do governe 
inimigo, de que este póde servir-se para a contiouaçáo 
da gucrra; porque, tirando-lh'a , se paralgzam as suas 



fo-rs (S. 38.) ; v. g., oscofrcspublicus. Porem qnanto 
ás outras espccies depropriedade. posto que publica ou 
dogoverno. v. g.. d~seslabelccimenlos d'instruc$o, de 
caridade, ele. . que nHo podem servir i s  necessidades 
da guerra. o seu roubo seria por certo injustiiicavel. A 
doutrina pois do postlhhw s6 póde applicai-se áqnella 
especie de propriedade do governo, adoptando-se eda 
tbeoria , que infelizmente nzo 6 geralmente seguida 
ainda pch~os governos. 

+*j Só deve set petmiltido bembardear os castellos e cida- 
dellrs , ou lanear as bombas sobre os armazens do go- 
verno inimigo, e nunca sobre as cidades, casas epro- 
piedades dos particulares , muib principalmente com 
balas iwieondiarias , etc. . 

r*) As cartas- partimiares são propriedade particular, a$ 
quaes não é licitoabrir; assim como não 4licitu roubar 
as outras especies de propriedade dos particulares, h30 
diremos porem outro tanto dos offlcios dos generaes e do 
soyerno inimigo: 6 licito inlerceptal-os e abril-os, como 
um meio de paralysar as suas forças. 

a**-) Se a propriedade particular deve ser inoiolave1 no meio 
. das gnerras , é conciusão necessaria . qne são injustas 

as prelendidas contribuições de  gnerra. O mais que a 
. este respeito poderiam fazer tolerar a s  necessidades da 

guerra, são os aboletanrentos e as conlribaicões de ri- 
vetes e forragens, e ainda com a obriga@a d'ogoverno 
remido indemnizar tudo. 

T&m-sè geralmente como coisas permitti-. 
das na guerra os estrakrgemas, o u  ardis, que. 
tem por. fim vencer ao .inimigo, quando elles 
&o isernptos. de perfidia *) ; porque diminuem 
a aifusão de sangue, e com cedo terminam os 
horrores da guerra. 

*) Os estrafagernas l&m cmcnrrido para. a gloria dos maiores 
capiaes desde a .i's remota antiguidade. É: mistlrpo- 
r&, que sejam isemptos de perfidia , i. 8 ; que não 
sejam cqntrarios á confiauqa, que umpriaral jusiamente 
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deposita no general inimigo. Assim seria contra O Di: 
reito dar Gentes o fazer um general um armieticiopara 
surprehender o inimigo descuidado. 

08' esfiiies a) ltoleram-se nas guerras. .E 
ainda q u e  são geralmente desprezados os ho- 
mens, qne se votam a este emprego, a neces- 
sidade tem tornado geral ~o seu uso. h pezsr 
disto, os principios do Direito das Gentes não 
permittem que eiles sejam empregados em se- 
duzir os subditos do governo inimigo ;- porque 
não é licito concurrer para uin crime, qual 14 
a traiqão. 

2) 
EspiõC8 são as pessoas, que dislrgadas a introduzem 
entro os inimigos, para penetraremosseusprojectos, des- 
cobrirem o eslado de seus negocios, c advertirem a quem 
os emprega. A cobardia do disfarce, contrsria á franqueza 
e valor do sold;ldo. faz com que os espiões sejam re- 
patadosinfames. Kãa devemporém ser repniados espiões 
os soldados. officiacs , ou engenbeiroSi , que v20 reco- 
nbecer o campa ou praga dos inimigos em virlude do 
seu dever. 

Sdmente se podem dizer guerras gloriosas 
tiquellas, em que d'um e d'outro lado comba- 
tem o valor, o talento e a experiencia, sendo 
d'uina e d'outra parte respeitados os principios 
de Direito das Gentes : aquellas, e m  que os sol- 
dados combatem os soldados, e n3o attenfam 
contra a segurança pessoal e real dos cidadãos : 
aquellas em fim, em q u e  os povos se mostram 
generosos, recebendo nos hospitaes os inimigos . 
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feridos , e pyestanda-lhes os mesmos soccorros, 
que aos nacionaes *). 

i) 
Se os soldados inimigos durante as hostilidades devem 
respeitar , a  segnranca pessoal e real dos cidadãos (S. 
46.) , lambem estes devem lractar os inirniges feridos, 
como cidadãos, a quem 86 a obedíencia ao seu governo 
trouxe aomeio dos combates; uns eootros são homens : 
são irmBos. 

Prisioneiros. 

Osprisioneiros ia), pelo acto de depbrem as 
armas, como que fazem um pacto tacito (9. 
1-62. a) com o inimigo, que a isso os forpa ; sal- 
vam .as vidas a troco da sua detenqâo. entre os 
inimigos atk ao fim da guerra. 

4) ~ & o r s e i ~ o e  são os combatentes, que durante a guerra 
são forcados a depdr as armas, e a entregar-se ao ini- 
migo : do faclo de  dep6rem as armas. e do outro d'o 
inimigo suspender coa  ellos as hostilidades, deduz- 

. 'se, o consentimento Iacito d'ambas as gartes; que fun- 
damenta aquelle cotitracto. âom*oaler, sem dar qoartel. 
é uma crueldade esciisada e injusta, por ser contra OS 
llhs da guerra (3. 36.). 

Nem os pisioneiros pois ibm direito a eva- 
dir-se, nem 0 governo, que os det6m em seu , 

poder, os póde traetar com crueldade, e muito 
.menos matar, ou reduzir a escravid2o (D. N, 
5.  O I.**). Se elles tentam fugir, pdde o governo 
dobrar a vigilancia , e ate encerrd-os em algum 
castello , ou fortaleza. 

' ' Feita o paz, os prisioneiros têm direito $e 
Be retirar:. antes della podem ser retidos, para 
a30 irem augrneniar o numero dos inimigos. 

nir IJIIE C#ni . 9 
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As leis da honra s8o modernamente tso 
respeitadas pelos povos civilizados, que não é 
raro ver officiaes prisianeiros enviados, debaixo 
de  sua palavra de honra, com a coudiç.?o oii 
de náo pegarem em armas durante n guerra, 
ou' de se.appresentarem, logo que sejam cha- 
mados. No primeiro caso recobram os direitos 
de cidadãos; no segundo devem ser eonside- 
rados como estrangeiros ao. seii paiz: e em am- 
bos o seu governo naio os póde cornpeilir 'a 
entrar na guerra; porque o contrario seria con- 
ira a fidelidade devida bs convenqóes *). 

*). Sirva de prova a generosidade dos ~ o m a n i s  em 1848, 
sollando todos os prisioneiros do exercito francez, de- 
pois de os cumaIarem d'aclos de beneficencia. 

O governo deve procurar res atar os pri- 
sioneiros, se tem os meios, e o p 69 da fazer sem 
perigo; visto como elles se expozernrn por seu 
servi~o.  E o governo inimigo p6de licitamente 
receber 'o prep  do resgate *), para enfraque- 
cer as finanças do seu contendor, e supprir ás 
despesas da guerra. 

e) &gafe 8 o contracio, pelo. qual um governo, mediante 
certa paga, obtem a liberdade dos que foram apisicw- 
da por seu servico. 

r )  De ardinario trocam-se soldado por soldado, e ofüciaes 
por ontras d'igual patente, 

g. si. 
' Tanto os prisioneiros trocados, como os 

resgatados, voltam aos seus antigos postos, e 
podem continuar a guerra- sem offensa das leis 
da honra , e das principias do Direito das Gen- 
tes; porque, se por uma conveiiqfio tinham fi- 
cado prisioneiros (4. 50. x ) - ,  a troca e o resgate 
szo pactos liberatorios (D. N. Q. 2i2.1, pelos 
quaes recobram a liberdade. 

. Ainda que geraimen te nas guerras sdmente 
siio re putkdos prisioneiros os militares propria- 
mente ditos, officiaes e soldados ($..50. *); com 
tudo devem .gozar deste direito os guardas 
nacionaes , e geralmente todos os cidadgos , 
q., em virtude da obrigar30 de defender a 

' patria; fazem parte das esercit. coinbatentes 
3). . 

' 

*) O jalgar e punir os cidsdãos , que são encontrados com 
armas nas mãos, é uma injnsliça rerolknte do inimigo. 

' Elles não são criminosos, anies cum$rem um dever, e 
ohedeccm ás or4cos dtr seu governo. Se os corsarios, 
só porque voluntariamente obtem do governo uma carta 
de marca, sãoeo~iderados prisioneiros nasguerras ma- - 
ritimas, porque o uso scráo 112s terrestres os símplices 
cidadãos, que sro mandados? 

Havenga. prisioneiros d'uma e outra parte 
beliigerante , p'odem e devem trocar-se. Nesta 
troca deve observar-se a posísivel igualdade ,). 



As rcpresalids s3o de duas especies : relati- 
vas ds coisas, e As pessoas. Todas ellas sAo in- 
justas ; excepto as que recáem sobre coisasper- 
tementes ao governo inimigo *I-); 

r) Tem logar as r e p s n l i a a  de coisa. .  quando o 
d'uma na@o oa refusa pagar uma divida, ou reparar o 
damno causado, e o governo da oulra sc apodéra do 
que pertence ao da primeira, alb se pagar. Quando um 
general faz ospingardear. alguns prisioneiros, e o ge- 
neral inimigo espingardeia igaal numero 'e da mesma 
qualidade, notificando á-quclle a coalinuacão , se se não 
abstiver de similhante injustica . ùiz-se que ha iepres* 
lias de pessoas. A l g a ~ s  chamam retorpuir o fazer nma 
lei ou decrelo simi!liaríz 10 do inimigo. Esfa especie 
de represalias h hjufiti; $orqne a injusti~a'd'um lado 
não justifica a injosliça do outro. 

As repiesalias de pessoas $30 injustas, 
proprias sb de povos barbaros. Porque o ini- 
migo violou as leis da guerra e da hi~rnanidade, . 
não somos nós auctorízados a víolaI-as tambem ; 
o mal ,  que fizermos aos outros, nso repoTa o 
que delles recebemos; e o general, que-accre- 
dita mitigar o furor cego Eu inimigo, engana- 
se, porque muitas vezes mais o irrita. Firial- 
mente os melhores capitães têm reconhecido 
conveniencia propria em tractar c o m  hurnani- 

dade os prisioneiros e poros, que cáem de- 
baixo do seu poder*). 

11 Que culpa fêm os. prisioneiros d'um goverm, que OOQ- 

tro fosse injusto, e espiogardectsse os seus? Mas diz-se : 
-Como enfrear aferoz barbaridade do inimigo, quenão 
66 quartel no combate, e que, Indo elle, mala os pri- 
sioneiros?- Primeiramenk , ainda qnc nestes e outros 
casos as represalias pareçam nteis, 6 certo que nem 
tudo o que é utii, é conforme a Direito. Quer um 
general reprimir a ferocidade do inimigo? DB-lhe lições 
de  generosidade e dc  justica : as sympalhias, queneces- 
sariamenle ba d e  01,ter dc-naluraeç e estrangeiros, fa- 
rão aNíuir ao seu exercito reforços, subsidios e auxi- 
liares ; e as an:ipaihias e desercões do inimigo ,. a falta 
de subsidios e auxiliares, e em fim a resislencia dcc 
esperada do  seos adrersarios, hão de forçal-o a enlrar 
no caminho da  legalidade, ou a depdr asarmas, e ajan- 
Lar A vergonha de vencido a infamia de barbara e 
cruel. 

Ha differenqa entre represalias de coisas, c 
embargo : naquellas o governo assenhoreia-se 
das coisas c10 governo inimigo; n'este conser- 

' va7as em deposito, até obter plena repara580 
do darnno recebido, ou pagamento do que  se 
Ihe deve. Se porhm se perdein a s  esperaogas 
da reparação ou pagamento, confiscam-se as 
coisas embargndas, e assim fica concluida esta 
especie de represalias. 

Se, depois de começadasas hostilidades, n:To 
6 licito apprehender , ou roubar a propriedatle 
dos subditos do goveruo inimigo ($. 46. +i), 

muito menos devem ser licitas as re~resalias de 



similhantè propriedade, e muito mais' se ainda 
nto rompeu a guerra, e póde haver esperanqas 
de conservar a paz. Pelo contrario, se depois 
da guerra se podem apprehender os cabedaes 
do governo inimigo (9. cit.) , tambern são li- 
citas as represalias sobre similhante proprieda- 
de. 

Alkm d'uma causa evidentemente justa, é 
necessario para as represalias 5 cerca dos bens 
d'outro governo sereiri licitas, que sejam justi- 
ficarias pelo necessidade, i. é, que se tenha 
pedido a esse governo inutilmente jusliga, ou 
pelo menos que  haja solidas razdes para accre- 
ditar, que inulilmeilte se pediria ; pois nZo se 
devem empregar meios mais fortes, senão quan- 
do falham os mais brandos i$. 44.1 6). 

*) As represalias sobrc a propriedade particular, alem 
d'injustas (5. 63. ) .  thm scrvido aos iraiores abusos 
dos governos das cscões mais poderosas contra os das 
mais frans.  9or cilas lCm üqufiics Icvado a effeito as  
mais itijustas reciarnayQcs no remanso do pazi E i&m 
eilas &do occasião a dcsintelligrncias cntrc os goreí- 
nos. Sirvam de prorr as rrpresalizs , que neste a m o  
de 18% Fez o Almirante inglcz nos.naritrs dos .Gregos, , 
que Fo:nin cansa d'o governo francee mandar reiirar de 
Eondrcs o seu embaixador. 

% 

O s  ~ I M , S ~ U ~ Q S  e desertor8s sgo muito crimi- 
nosos, e merecem graves penas; porque os sol- 
dados, quer naturacu, quer estrangeiros, prestam 
juramento de servir com fidelidade: e por isso, 
aIém de faltarem aos deveres para com a pa- 
triaj silo perjuros. Porbm os transfugas são 
maiores criminosos : porque, além de abando- 
fiareim &s suas bandeiras, passam para o parti- 
do do inimigo, e refor~a~in o seu campo *). 

r) Trantfugas são òs que deirap o exercito e parlido. a 
que pertencem , e passam, para .o do iuimigo. O de8srtw 
desampara as bandeiras, mas não passa para O partido 
do inimigo. 

- A  prudencia acoaselha, que &se não rece- 
bam os Irarisfugas em grandes corpos, e que 
em alguns casos ee ngo recebam armados; por- 
que a sua entrega pode ser uin ardi para sub- 
jugai o inimigo. , ' 

O governo, que o's recebe, tem direito a 
dar-lhes diversas direcqões , mandando-os para 
cidades distantes umas das outras, e não con- 
sentindo que se approximern do theatro da 
guerra. 



Não é por& licito obrigal-os a pegar em 
armas contra a sua patria , nem ainda provo- 
cal-os para isso; porque o Direito das Gentes 
não póde justificar acqões contrarias ao Direito 
Publico Interno*); visto que  todo o Direito é 
prodocto harmonico da razio (D .  IY. S.  16. s) , 
que não póde ser contradictoria comsigo mesma 
(D.  4. 19.). 

*) Segunda os principias dc Direito miblico Ynterno todo 
o cidzdão em estado de pogar em armas tem obrigação 
de defender a soa pairia contra a invjsão dos inimigos, 
e ,  muito mais ainda, de se não nnir a estes, toraan- 
d w e  traidor conlra clla. É: uma divida sagrada, pus 
o cidadão paga 5 patria pelos rnuilos beneâcios, que 
della tem recebido. 

S E C Ç ~ O  VI. CORSARrOS E PIRATAS. 4 1 - 
S E C Ç B o  VI. 

íh~sarios e piratas. 

0 s  ctwsarhs, como silo um meio , - pelo 
qual o governo augmenta sem despesa suas 
forqas navaes, fazem as vezes de navios de 
guerra. Por isso, sendo capturados, 5cam as 
pessoas prisioneiras de guerra *). 

Dizem-se msar ios  os navios particulares, gne têm ando- 
risação d'um governo bélligeranre para cnrrerern sobre 
a marinha da naqáo inimiga. Esta anctoriza$áo cace- 
de-se por cctrlar de marca: 

Andar a cdrso n3o devera ser permittido, 
senso contra os navios de guerra do governo 
inimigo, e nunca contra os navios mercantes 
*). Se nas guerras terrestres se não devem ca- 
pturar os cidadtios desarmados, nem roubar os 
seus bens (6.46. n); porque razLo nas paritimas 
se não deve guardar respeito aos cidad%~ e 
navios, que navegam alheios das hostilidades ? 

a) Fkcepto para apprehender a propriedade do governo ini- 
migo, ou o contrabando de guerra (S. 78. *). 

Toleram-se porém infelizmente os corsa- 
rios conte os navios mercantes da na530 ini- 
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miga. Estes, quando capturados, dizem-se pre- 
sas. Para o eowario poder disp8r do navio, e 
propriedade, que lhe toca *), com rado se 
exige, que faya julgar primeiro tudo boapesa 
**). 

) O ,corsarla póde ter direito a toda a presa, ou s6 a 
parte della, segundo a convcn~ão, qrie liver feito com O 
governo, que lhe concedeu a carta de marca, 

*r) O corsario deve conduzir a navio captorado a um porto 
do governo, que lho deu a carta de rncroa, ou, se fw 
grande a distancia, a am porto d'atgnma nacão neutra, 
e esperar a senlenca do tribunal de presas. eshbrtlecl- 
do no territorio daquelle governo. 

Seria para desejar, em quanta as naç8es 
não acabam com os corsarios contra a marinha 
mercante, pue estes, aldrn da carta de marca, 
fossem obrigados a prestar urna cauqão fixada 
pelas leis ou pelos tractados, e a n3o se afasta- 
rem das instrucções, que Ihes dá o governo*). 

*j OS abusos. qiie commctlem os corsarios no meio dos 
mares, justificam estas precagões. 

O fim dos'piratas é roubar sobre os mares, 
bem como os salteadores roubam sobre as estra- 
das ptiblicas, Os cornmandant;es pois e a.equi- 
pageni dos navios piratas deveni ser julgados. 
pelos tribunaes e leis de pirataria, que existem 
e m  a naqzo, cujas forcas os capturaram ; e, na 
falta destas, como um bando de salteadores *). 
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sario em que aqadle não tem carta dc marca, nem 
corre sómente sobre a marinha d'urna nacão em guerra 
com a saa. como esle. O corsario faz as vezes d'um na- 
vio de guerra; o pirata 4 um salteador do mar, Porbm 
muitas vezes vnlgarmenle, para designar o- pirata, se , 
usa da palavra - corsario ; mas nio &e oersa. 

Para a pirataria ser julgada como um cri- 
me, B rnisEQr : 1." que o navio fjzesse hostilida- 
des contra outro : 2." que n3o tivesse carta de 
marca *I. 

t! Se t8m carb de marca, não 6 pirata , nem criminoso 
segundo o uso das nações, - k corsario; e. emquanto 
não hostilira algum navio . não ha crime. 

Se um navio de guerra hostilizou uma cida- 
de, porto ou navio d'uma napio amiga em teinpo 
de paz, ou de guerra, e se aquelle 6 capturado, 
fica prisioneiro ; porque se presume, que um na- 
vio de guerra . obra seguntio as ordens do seu 
governo. A este deve dirigir-se o governo do 
navio, que o capturou, e pedir-lhe explica- 
qóes : se elle approva o procedimento do seu 
navio, dá-se a guerra ; se o desapprovn, deve 
punir o cornmai~dante, para o que se lhe deve 
remefter com a reclarnaç80. de perdas e da- 
rnnos. O mesmo deve dizer-se, se o navio nLo 
foi capturado r). 

*) Estes principias são applica~eis ao commandante inglez, 
que violou o nosso terrilorio de Macio, e hostilizon 
aquella cidade o anao preterito de iS49. 

) Piruta é o navio, que corre sem carta de marca sobre 
a marinha de aualauçr udcão. D'ilfere o mirata do ;tnh 



Bloqueio e sitia. 

. Convhm muitas vezes ao fim da-guerra o 
bloqueio dos portos, e o siiio das prapas a); e 
todos por mar devem reconhecer o bl~queio 
H), u m a  vez que elle seja effcctiuo, i .  k ,  uma 
vez q u e  diante do porto exista uma forca w f -  
ficiente para ernbaraqar as cornmunicaçies w*), ' 

e que se .tenha feito dec-ragdo do, bloqueio, 
ou intima@ ao navio, que pretende entrar 
*sã*), 

t) Todas as veres que se empregam forcas por terra.  
suf8cicntes para embaragar as communicações com uma 
praca, castello ou cidade , dá-se o ntic ou cerco; se 
as forcas são maritimas contra um porto, dá-se o bb 
gueio. 

i * )  No caso do bloqueio todos derem rcconheeel-o e - 

respeital-o ; Forque ninguem tem direi10 a embaraçar 
ou inutítizar as hostilidades dos belligerautes , sem se 
expor ás consequencias da guerra. 

.*c) IÉ: misl6r , que o bloqueio seja effectivo; porque uma 
simples declaração do bloqueio não 8 um acto d'hosti- 
l idadee. que possa servir de l e i  para os navios estran- 
geiros ; e s4 $de obrigar aos subdilos do pcider , que 
B faz. 

*+i*) Declarafão do bloqueio 6 a participacão oficial, que faz 
o governo. que veriiica o bloqueio, aos goTernos das 
outras nayões , para que declarem aos sens subditos na- 
vegantes a axisiencia do bloqueio. Mimacão é a com- 
municacão , que faz o commandanle do bloqueio ao aa- 
r i o ,  que pretende enlrar no porto bloqueado, para que 
nio tenlc romper o bloqueio. 

Se não houve declaragão de bloqueio, ou 
se o navio saíu do porto antes deila, exige-se 
geralmente, e com razão, a intiniaeo; pyrque, 
sem uma o u  outra , o capitão do navro não 
póde saber do bloqueio, nem ser abrigado a 
respei tal-o, c 

Se, a peiar da intimação, ou declaraçdo, o 
navio tenta entrar por furqa, ou traqa, os blo- 
queantes têm direito a empregar a força contra 
elle; ndo @o responsaveis pelas avarias; e atd 
mesmo podem captural-o +); porque o navio 
e m  certo modo se poz em guerra com as for~aa 
do bloqueio. 

r) Seria para' desejar, que este direito, geralmenle reco- 
nhecido nas guerras mAtimas , se não exlendesse aos 
navios, que  carregaram antes da declaracáo do blw 
qneio , embora fossem depois Inlimâdos para não se- 
rem forgados a perder injustamente as despesas feitas. 



0.prirneiro dever d'urna nagão neutra *) é 
n%o favorecer as hostilidades' de nenhuma das 
partes belligerantes; alias a sua neutralidade 
será fraudulenta *+). 

*) Diz-se nupUo nant~a aqncIIã , que não toma pade na 
guerra e2ire os poderes belligeraotes, e pggmmece amiga 
com ellas. 

**) A nafão, qoe tivesse similhante neutralidade . não po- 
deria reclamar com razão dos podares beliigeranles, que 
lhe reconhecessem os direilos, de quegozam as nar,ões, 
que se conservam lealmente dentro dos rigorosos li- 
mites da neutralidade. 

As nações neutras têm direito a commer- 
&ar com os povos belligerantes , e a conservar 
com elles todas. as outras relaqóes amigaveis, 
que existem entre as iiaqões eni tempo de paz 
(Part. 11.); e sbmente Ihes i4 ~rrohibido o con- 
zrabando de guerra *); porque tornaria a neu- 
tralidade fraudulenta ($. 77.). 

I) Cusia na verdade a ãelnir o que seja confmóondo de 
guerra : póde porém em geral dizer-se. que é tudo o 
que serve direcla . e imrnedialamente para coadjurrar a 
guerra a favor d'algum dos poderes belligerantes, como 
armas, munições de guerra . elc.. niffere d70rdina40 o 
contrabando de guerra - dos snbsidios e auxiliares, co- 

mo Teremos, em qne aquelle 6.cIandestino , ales d o  pu- 
b l i c o ~ ,  e estipulados por tracladoe .de guerra offensiva 
ou defensiva. 

Os navios neutros têm pois direito de na- 
vegar dentro da linha de respeito ($. 13.) dos 
poderes belligerantes, e d'entrar livremente em 
seus portos; e $ara defender o exercicio destes 
direitos, póde o governo neytro empregar as 
suas forqas *). 

) A Russia em 1180, para fazer respeitar o commercio e di- 
reitos das nações neutras, adoptoa u m  sgstema de .mtra -  

. 
, tiode artnadrr, que depois lemprevalecído entre as na- 
. ções. Differe a neutralidade armada da  paz a d a  . 

de que se falou na tribuna franceza em t840 ,  e que 
consiste em conservar as fortalezas, exercito e mari- 
nha em!empo de paz, como se fosse de guerra. 

Se a propriedade dos p.articulares, subditos 
d'um poder belligerante, deve ser respeitada 
nas guerras terrestres (QQ. 42. e 46,), e nas ma- 
ritimas (§. 68.)  : é evidente, que os navios mer- 
cantes têm o direito de a transportarlivremenle, 
posto que pertençam aos subditos do governo 
inimigo, e muito mais os navios neutros 4). 

+] Infelizmente só se admítte geralmente nas guerras ma- 
ritimas o principio - o mvw c o k a  a carga; excepto a 
Inglaterra , que sustenta a relha lei do - umsulato W 
wre. - 

Como p o r ~ m  nas guerras maritimas é li- 
cito apprehender a propriedade do governo ini- 
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migo, e' ,o contrabaddo de guerra ($5. 68. * 0 

78.): ngo pdde negar-se aos poderes bellige- 
rantes o direito de visita dos navios *). 

a) Enlende-se por Mia o cxa6ie da qualidade e proprie 
dade da carga do navio. R 

A n30 haver solido motivo d e  suspeita, O 
direito de visita deva limitar-se ao exame dos 
p p e i s ,  de que o navio é nionido para suader- 
rota, e que provam a qualidade e propriedade 
da carga, deixando ao navio a lil?erdade d e  
navegar para o seu destino. 

Se os navios dos ioderes b$iigerantes, que 
t&m entrada livre dentro dos portos . e  linha de 
respeito da naçSo neutra , alli commelterem 
hostilidades, o .governo d'esta tem direito d e  
ernpreqar a sua forca para proteger o agredido 
e. repellir a aggressso; e pódo pedir a repara- 
ção dos damnos, tanto para si,  pela vialaqdo 
do territorio, como para o'  poder belligerante 
prejudicado, . qqe contava com a sua hospitali- 

I?, razão, que se não adrnitta . a suprema- 
cia, que alguns governos se têm querido arro- 
gar, para obrigar os govarnos neutros a fechar 
seus portos A marinha da nasão inimiga, pelo 
menos á de  guerra; a que não consintam, que 

seus 

seus subditos commerceiem com ella , ou lhe! 
faqam eniprestimos , ou a sirvam voluntaria- 
mente como auxiliares *) ; e fir3nlrnente.a -que 
n20 faqam com ella tractados : porque taes Iwe- 
tensões sto contrarias aos direitos das na-. 
qões neutras ($0. 77. e seg.). 

tJ Taes foram os volrintarios iqlezes,  francezes, etc., 
que na guerra, posterior a 1832, de successão entre a 
Sr.' D. &aria II. e o Sr. D. Migael , serviram , inde- 
pendedemente dc ordem de seus' goyernos , d'anriliad 
res debaixo das bandeiras d'am a do outro partido, 
sem prejudicarem 6 neutralidade de suas nqões .  



A victoria, posto que fim intermedio d;s 
guerra, serve ainda de meio para se obter o 
fim ultirno della ,- r execução do direito do  
vencedor, e o cumprimento da obriga@o cor- 
relativa do vencido [§. 38.1 *). Por este fim se 
deve medir toda a exteosão da esphera das pre- 

- -  tensóes do veocedor e do vencido: Todas as 
acgaes pois do vencedor, <que'não forem ?bsolu- 
lamente necessarias para este fim, são snjustas 
(4- 44.). 

v) On n'outros termos- para se farer orna paz justa ($4 

44.). 

Pela falta de tribunaes, encarregados da 
atlministraçào kla jlistiqa entre as napa~s ($4. 1. * 
e 2. **I, pão pdde negar-se ao governo yencedor 
o direito de se fazer justiqa sobre o objecto, 
que deu causa á guerra (6. 38.); pagar-se das 
]~erdas e damnos , que clia lhe causou ; e até 
mesmo, se a prudencia o exige, tornar taes 
~~rovídoncias, que o governo vencido ndo possa 
facilmente faltar mais aos seus dever.es *I. 

*) V. g . .  oecapar uma praca , ou cidade ate completa 
rcparago, on pagamento dos damno6 ou dividas do 
governo vencido. Mas o governo vcncedor deve lem- 
hrnr-se, que o Uircito das Gentes shmente lhe permiUc 
fazer ga guerra os maIes indispensaueis para avicloria,' 
r drnnie desta. mia se  concluir uma paz justa (8. 44.). 

Seria pois uma pretensão injusta do ven- 
cedor a conquista a ) ,  porque a força nflo proz 
duz direito (4. 8.+) ;  e a continuaqi5o da posse 
do conquistador contra a vontade dos conquista- 
dos n8o pbde ser julgada senão uma injustiça 
de mais **). _ % . 

*I C o n p u h  t? a nsurpação da soberania sobre dma nação, 
submdda pela força das qmas do vencedpr. 

ti). B verdade. que a conquista tem sido a primeira origem 
de soberania sobre muitas nasões , a qual hq.6 .,é ge- 
ralmenle reputada legilim pelo consenlimenlo posteriof 
dejlai , expresso, ou tacih. 

P6de.&gualmente concluir-se , que seria 
bontra os principio9 - do Direito das Gentes o 
rrancar aqs vencidos ca preciosos bens da vi- 

+a, da Iib.erdade, das leis e da sua "eligiito: atB 
o interesse bem entendido do vencedor lhe 
aconselha o praeedirnenta contrario *I. 

*) Se O vencedor w n t q a  ínjo&mente o pretendido di- 
reildida conquista (S. 89. t*), e incorpora ao sw O povu 
~encido, deve ao menoslembrar=ses qne este 8 uma mrs- 
sa de noras cidadão$, que nZo d dm direito a serem 
tractados com justiça, mas qne aihmerecew toda a c l e  
mencia e generosidade, devidas a irmãos infelizes. 

De ordinario as guerras acabam pelos ira&' 

'tados 8 referindo aqueILes, a quem B $versa 
a sorte as armas, submetter-se antes ds con- 
diçbes, que Ihes dieta o .inimigo, do que che- 
garem á extremidade d'elle por si se fazerjusti- 
qa (9. 38.). 



PARTE ZV. 

METOS D' ESTABELECER, CONSERVAR E RESTAl3K- 
LECER AS RB~,AÇÓES DE PAZ BNTRE AS NA- 
gõss. 

OS 'tractsdps r )  sfio Mo necessarios ciilre as 
naçd;es, como os coairactos eptre os particiila- 
res [D. N. 9. 189. *a)- 

*) Dizem-se tmcf& OS conlrac~~s,  (pe fazem enhc si os 
soberanos {S. 9, *) 6 cerca dos interesses iulernítciuoaes. 

*=) Nem os individnos podem com certeza obter dos outros 
candicões positiras d'eristrncia e desin~aI~in;enln.  sc- 
não por conlracios (O. N. $. 157,); ncm as nagões. 
que não s5o mais do que reuniões d'bomens : porque os 
deveres de beneficwcia. são intciramcnlc delieiibentes 
da boa vontade das pessoas. sobre as quaes clles pesam ; 
e ninguern tem direito a cutiirqiiir por fcirqa scu cum- 
prirnenlo ( D .  X. $$. I O . ,  2 i .  c 26.1. Alcrii d e  qze,.os 
horncns 1Bm wcessidade de regras liras. que e d r e  as 
uaçi5es s6 por tractados oii cosluincs. se podcm eslabc- 
lecor (9. 5. *). 

Os tractadoç devem ser feito# pelos ~ ~ o d k -  
rcs soberanos, que, segunrlv as leis funrlamen- 
taes (R.  N. §. 225,*) têni 0 direito de conlra- 
cLar %). Loco que se acham ratificados pelos 



governos contractantes H)' ,  flcam consumia- 
dos, e devem ser religiosamente observados 
*a*). 

e) Os fraelados obrigam não sb os goveruor contraciautes, 
senão tambemros subdítos; v. g., na5 relações de  com 
mersio 1 cerca das direitos, que derem pagar pela im- 
portaçáb e exportação de mercadorias (S. S. +). Por 
onde Bfacil de ver, que os tractdcui devem ser celebra- 
dos pelos poderes, que representam as nasoes, e qne 
para isso lilm o direito condituci8rql de os fazer : em ~ 1 -  
gomair nagPes compete esle ao chefe dp poder executiio 
por a i  d; e em u u b o  deve p r ~ e d e r  á ratificação a a p  
provaçPo pr6via dAlrorpo legiativo, 

n*) Os soberaaos não cortomam w r  si negociar as *eclb. 
dos: nomeiam negociadores, que aricforizam por cre- 
deacires com poderes eapeciaei para isso. Ester, Ira. 
cadas as credenciaes e eremioados os reciprocas pode- 
res. negoceiam e conclpem entre s i  os iractados, qne , 
rednridos a escrlpfo, subscreiem ~sellarn. E ,  ou seja 
por cautela geralmente usada, ou porqno os sobera- 
nos se reservam o direito de r&Ecagão, sem esta os 
ãactados não são obrj&atorios. 

st=) Ratificados os iraciadoa, ihm tanta forca obrigatoria 
entre as na@ee, como u.s conlractgri. ~ L r g  as ~ t i c n l a - .  
res (D. SI 158.). 

Para os traiiados serem duraveis, Q mistdr, 
que sejam estipulados sobre a base da recipro-. 
cidade e igualdade. 0 dolo (D. N; $4. 168. .a 
364.) e a vialencia (D.  Q. 165.) podem ar- 
rancar a um governp o o o n s e n t i m e n t o  para tra- 
ctad i )~ ,  qiie lhe sejam prejudiciaes: porSm a 
j ustiqa e o seu interesse o levarão. ceda. a resistir 
B sua execuqão *). 

Não quercmoe porém dizer, qne sejam nnHos os Ira- 
ctados, que ião resullados da vicbria; mas sómente 
nnp. asra a sna valirlade b inrliswnsavrtl a ahsencia da 

violeaeia imaisdiah sebre as peabob , qoe aegoceiam 
QU ratificam O trabdo. 

g. '9s.  

Aceendida a guerra eritre. dois governos, 
cada um dos quaes se julgk assistido de direito, 
não havendo entre elles tribunal, .que decida a 
questão, o campo de bktalha 6 o seu areopago 
(5. 37. x). E na alternativa, por um lado, a u  d'a 
gFerra continuar ate o e x t w i n b  da naq3o ven- 
cida, oti d'o vencedor se fazer jjustiqa por suas 
mãos($. 86.1 ; e peko outro, de se fazer um Ir#- 
ciado válido, com quanto nelle influa a supriu- 
ridade do vencedor, niaguem i que.  p r b e  
prosperidade das.naq&es, deixad de dizer, que 
o ttactado .se deve fazer, que B sagrado, e 
que deve ser exequhdo fielmente *). 

4 Se o Bireiln da guerra d r f a c a s &  da meqãa. que 
entra em todo o direib {S. 6. s) ; s se os tractedos sã@ 
conlracbs (5s. 90. e 9i) : assim.eomoam contraelo, qna 
k resultado do exercicio da faculdade da coaccáo , não 

. deixa por isso de aer ?&ido (D .  N. 8. 165.k assim 
tambem um tcactado . qne 6 resultado do exercicio do 
direito da guerra, não deve ser $6 por isso julaado no110 
(D. N. §.'165. ++a*). Finalmente, se um dos fins da guer- 
r a  é conseguir pela ricioria uma paz justa e durava1 (S. 
38:). o melhor meio de chegar a este fim é 6cm duvida 
a celebra$áo d'nm kachdo; porque a.inkresss proprio 
du vencedor e a vaidade da virtoria podem facilmente 
leoali> a excessos pores,  do que as condiqõ~ discu- 
tidas e estipuladas pelos negociadores do kactado,. prin- 
cipalmente se nelle intervierem, como medianeimi e 
garaiires , os- poderes neutros com os seus 6ons o[8cios. 

E visto corno:a~ tractadas são contractos; 
os principias gemes dos contractos (D.  44. 
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128.-176.1, e as regras, que a Hermeneutica 
subministra para a interpretação destes, de- 
vem applicar-se- áquelles. Em duvida porém 
pede a equidade (D. N. 5-13.  *+*I, que a Inber- 
pretaçzo se faqa contra o poder, que dictou 
a lei com a ponta da espada no tractado *). 

- Não é por certo razão, que a Hermeneutica se p- 
: nba do lado do prepotento, que pela superioridade das 

forgar edorqniu concessões injustas aos vencipo~. . . 

* 0 s  tractados.sgo de muitas especies : Callian- 
pa defensiva ou offensiva , de paz, de com- 
mercio; ou regulam outras relaqbes especiaes 
entre as n a g e s ,  como limites de territorios, 
tèderaSfo, capi tulago, tregoas , eLc. 

Os twctados de commercio, para serem 
justos e duraveis, devem ser fundados sobre a 
reciprocidade e ígliddade das concessões das 
partes contraetantes, como o eãi e a igualdade 
i$. 8. *) e independencia (5 .  2.) f as ua9Bes a). 

*) Os outras principioa, applicaveis aos tractados de com- 
mercio, j i  os erpozemos (SS. 19., S7. e seg.). 
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Ainda que os tractados emi geral presup 
põem a inteira independencia das naq&s con- 
tractantes ao tempo da sua estipulaç30 e exe- 
cução: todavia ha uma .-cie *), pela- qual as 
naçóes se unem e despojam em parte da sua 
natural indepeadencia; fazem dalegação de po- 
deres politicos em mandatarios da sua escolha ; 
e ficam sujeitas todas As decisões, que elles 
tomam á cerca dos negocios communs Q união. 
H). 

t )  Estes traciados chamam-se ds f-h. 

rt) 
Os principias , qae  regam as rela$&s das na~ões enbw 
si, depois de íedcradas, pertencem ao Direito Publico 
Interno. Eskas nasõea federadas , em frenle das outras 

* na~ões, são consideradas como nma e6 pessoa .eollectin. 
como uma 85 mçáo ; e as relaws ebtre esta e oulra 
qualquer nação &o da mesma natureza, qrie as qu& 
eristum entre d o a  nações em geral. As rela$óes e s k  
tiori8 pais p6ríencem ao Direi10 das Gentes (S. 3.) .  

Ainda que de ordinarh as alliõnpas sejam 
simultaneamente da guerra offensiva e defen- 
eiva ; cqm tudo nada ob& a que ellas possam 
ser ,. ou s6 de guwm' õffensiva , ou só da de- 
i a s ~ v a  *). U m i  exceptuam certas nações, 
outra n a - d t u  reetric*~ algumti *r). -,," 

,- $2'" Diwe a ç a  de&- quelta eonven~ã~, pela qual 
uma IUÇ%U sa abriga r corâjnrar oiitra, quando &F 

Puacada ; s oI/aAw, se promelle@ cwdjaval-a, q r i d o  
atlacar, (5. 37.). 

ht) Muitas vezes os tractados. d'aiiiança erceptnam certas 
nações. BOIQ as pwes alguma das pztrLes caractantes 
ou não qaw, ou não p6de ter -erra. por se achar 
obrigada por outras kaãados a não fuer alliaaça conlra 
elfas, 

As alliangas , quer offe~sivas, quer deferi- 
sivas, devem expressameate ser limitadas; e 
quando o não forem, devem ser interpretadas 
como limitadas h guerras justas ; porque se a 
impossibilidade juridica annulla oe contractos 
(D. N $. 17I.), deve tambem annuliai os tra. 
ctados (9. 94,). 

g. 100. 
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sobrevhm a guerra, o governo alliado tem di- 
reito de examinar a justiça d'esta; assim como 
a deve examinar, quando a aIliarrqa 6 poste- 
rior a eJb , para se deliberar a prometter a 
coadjuvação , quese lhe implora e). 

.) verdade que este direito da occasiáo a caviUar-se O 
ttactado d'aliiança, e a que os governos faltem d fidelida- 
de, que lhes 6 dwida. .Xo entretanto esle mal k muita 
menor, do que ser nmgoucrno aliiado obrigado a entrar 
em uma guerra injusla : porque os. resultados da cavil- 
lação e deslealdade sio uma garantia contra similhantes 
abusos : - nenhum governo quereria depois contrahir 
allianças com .eUc. . 

Nas allianças podem os governos gstipular 
a coadjuvaçZio com todas as suas forqas de  
terra e mar, ou só com alguns auxiliares esub-- 
sidios +). 

*) Dieem-se mdiawd certas porções de tropas oa de na- 
vios d e  guerra, com que umgoverna. onpr obrigação, 
ou por generosidade, sotcorre a oulro, E dizem-se sub- 
ai* as sommas de dinheiro, que um governo promelte 
pagar a outro. f 

A obrigição de cumprir as allianças feitaa . 

sórri~nte se verifica, quando se d i  o casus foe- 
deris *). 

r) 
?-se c a m  f o h t  o concurso decircumstancias, pre- 
risto no tractado d'alliança, para o govcino aliiado. 
cumprir o seu devgi. 

S E C ç Á O  V. 

Tregoas. 

. As trepas' nto terminam a guerra, coma 
iim tractado de paz, mas suspendem as hosli- 
lidades por u m  tempo determinado s), 

* 

e) Chnqlam-se t r e m  a suspensão lemeoraria das hoslili- 
dadss entro belligerantes. Tambem seahsmam nrspmürr 
d'amuu, c armiaticio. As tregoas sao ou gwaes , oa 
partimIarea. segondo são, 6-u t ia ,  limitada8 a ccrlae 
pessoas. c a h s  , oo logaree.. 

Nas geraes sbspendem-se as. hostilidades 
em iodos os Iúgares e em todos os exerci- 
tos e esquadras; e qualquer dos poderes bel- 
liqerantes pbde preparar-se, segundo lhe aprou- 

'r v e r ,   ara a guerra futura. Nas articul$res' 
porém suspecctem-se sónienLe as E ostilidades 
nos lograres e tropas, a ql~e  dias sfto relativas; 
e nfio Q licito fazer sciiWo exactamente o que 
se corivencionou 4. 

r) As tregoas particulares sómcoie obrigam os beliigeran- 
tes, a' quem cllas ,comprcbcndem. Os outros exercilop 
podcin proscguír a guerra. As tregoas geraes por ninj-. 

- tos annos s6 ditferem dos tractados de paz .em que'- 
eUas síiirtcntc adiam , e não concluem a guerw.. 



As Wegoas gera- b 6  podem ser e s t i p b ~  
das pelos governos belligerantes, e não por' 
seus generaes , que sdmente iIfm poder nas Jw 
calidades e exercitas, que Ihes estâto sujeitos. 
As particulares podem wr eontractadas pelos 
genetaes , governadoreg-%e rasas, etc. , que 
se presumem ter todo O po i' er pra  dirigir as 
hostilidades; poderr , que em rnuitps casoe 8 
necessario, por oão I m v a  tempo de recurrer 
ao governe, e em todos Q irtil ; porque podem 
evitar â éffnsão der % q u e ,  a eoncurrer par;, 
uma paz justa ib). 

r) Assim o goternador d 'ma  prapa e a genet.31 cornman- 
dante das forças, que a cercam, podem fazer um ard 
misficio para enterrar os mortos, para conferenciar sw 
h e  capitulação, p n  a entrega da praça, findo certv 
Lempo , não sendo mcoirrida , eitc 

~ d < r  se rompem as Iregoas por alguns actos' 
parlieulares de subaIteroos, uma vez que o 
chefe os desapprove, e de a condigna satisfac- 
ção : porque deste caso a falta d'um ou d'al- 
guns subalternos oifopdde ser imptada a toda 
o exercifo'e seu commandante *). 

i) Se por& acommandante não dá a salisfaeção deiida, ta-. 
citamente *prova a pfecedimeoto de seu snbaIkrno, e 
toria sobre si a responiabiIidade ; as trepas rompem-se: 

mas e entrar ern,campanhe, sem esperar que 
finde o termo das tregaas *): excepto se n'el- 
Ias se estipulou alguma pena ou indemnizasão ; 
porque n'este caso deve primeiro pedir-se o seu 
cumprimento **).~ 

-) A violaçáb, bn wmpimenlo da6 trcgoas por um dosbeb 
' ligerantes da direito ao b t r o  para dar por irrita a 

conven$ão'óellas; assim corno a petbdia d'um dos pa- 
euantes, nos coiilractos entre parlieulares , dá direito . 
ao outro para dar o coatndo  por dissolvido pelo mtim 
dir861~0 (D. 8. S. 919.). 

7.1 Eo cam de $e estipalar pena . oa indemnizaç5a pela 
riola@o das ttegoss . o effeiio immedblo desta vialafie 
B o díreilo, que aoquirc o irúmigo, para pedir a satisfac- 
ção n i n ~ e o c i o ~ i .  E 58 a falia drsM mmps as trcgoas. 

Violadas as tregoas por orna das partes: 
.b&igérantes - a outra pdde logo tornar as a ~ 4  
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g .  ioa. 

Tambern entiam no n;mero das conven- 
cões fkitas em tempo de guerra, e que podem 
eoncurrer para a celebraqão dos tractados d e  
paz, o salvo-conducro e sdva-guarda u;). 

i) Diz-se d ~ . n & c t o  a concesGo do direito para uma 
pessoa inimiga vir ao esereiio. cujo commandante o con- 
cede, e voltar com segurança. E solva-gucrrh é e se- 
gurança por sscriplo, qne um general da a uma terra 

. ou casa contra a correria de seus soldados. 

Para evitar os abusos, kr misttir interpretar 
iitefalmente estas concessões , ervalerem estas 
sdmente pbra as pessoas e Coisas, ás quaes fo- 
ram concedidas. 

'Estas doncessbes nlo acabam com a morte 
do general, que as fez; ,porque o co~nfando  
continúa na pessoa, que o substitue *). 

. . sEC9. Vi, SALVO-CONDUCTO E SALVA-GUARDA. 65 

As pessoas, que gozam destas concess8es, 
devem conduzir-se como neutras na guerra (a). 
E todo o acto.de perfidia da sua parte rompe 
o salvo-&onducto e a salva-guarda. 

a) Se os.beneíícios se não devem pagar com ingratidão, 
p6de presumir-se que estes cancessões foram feitas de- 
baixo da csndiçáo kc ib  d'uma estricla neutralidade. 

t) 
As pessoas, a quem Coram Conle~idas sirnilbanles con- 
cessões. podem ignorar a morte ou dcmissão do gcheral ; 
e a fb publica, 1 sombra da qual descancarnm, não 
deve ser illudida pelo M>Yo general. 
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S E C Ç A O VIE. 

A capiulag6o, como unia convenqfio bel- 
lica (5, 93. x) , quando se presume que os gene- 
raes- tem poder para a fazer (9. ioa.), posto que 
não tenha sido ainda confirmada pelo governo, 
deve ser religiosamente observada em todas as 
suas esLipulaç€ies, atB mesmo provisorinniente , 
quando -ella é dependente d'alguma condiqão 
resolu.tivn (D.  'N.  $9. 174. e 176.1, v. g., se  
for conhrmada pelo governo ,' ou general supe- 
'rior, se n8o chegar algum soccorro de tropas 
ou muni@es, etc. *). 

t) Diz-se capitukrçüo uma conveqáo, pela qual uma cidade 
ou fortaleza se enwega, ou um corpo detropas se rende 
ao inimigo, ou seja para ficarem prisioneiros , ou para 
se retirarem com armas e bagagens, e com todas as 
honras militares. ou sem ellas. 

A intirnat$o, feita a uma praça ou cidade, 
para se render ou capitular, sob pena d'a.guar- 
ni@o ser passada ao fio da espada, ou sb cida- 
d e  entregue ao sacco, ou abrasada, nffo justi- 
fica tão barbaros procedimentos ($. 46.1 ; -por- 
que a ameaça d'um crime. nlo torna licita a 

*) Antes hoje. o valor, e a lealdade ao dever de defender 
. a patria, são coisas tão apreciadas nas guerras entre 

rs naç6es cultas, que aqoelles, que se defendem at6 
4 ultima &remidade, são olbados com respeito pelos 
vencedores, que prezam os primipios d'honra militar. 
Quanto mais, que O valor dos vencidos é argamento do 
valor e gloria dos vencedores. 

siia execup5Ó ib), e os.contractos devep ser a 
expressão livre dos direitos dos pactuantes (D. 
LT. $9. 158. e 165.). 
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S E C Ç Á O  VIII. 

Tracrados de paz. 

A paz *) 8 a situasso mais feliz das naq8es 
3x1. Por onde importa muito aos governos não 
sb o evitar tudo o q u e  póde vir a perlurbal-a, 
mas procurar rnantel-a , e resçábelecel-a de- 
pois da guerra por tractados de paz ***). 

*) Pos 6 o estado. em que uma nago gbea da plenitada 
de sens direitos, sem que lhe seja necessario recurrer 
69 armas para os exercitar. Se os seus direitos Govio- 
Iados, não haveti ainda hoslilidades , mas exisle a ori- 
gem da guerra. Tambem se póde dizer, em sentido vnl- 
gar , que a paz é a absencia da gaerca, OQ O estado 
contrario ao de guerra. 

*t) Nos tempos antigos , e  barbaros, em que as nacões po- 
derosas faziam guerra 6s mais fracas, para se enrique- 
cerem com sens despojos a conquiaa , poderia olbat+3e 
como util e felia agaerra para o s r d e d o r e s  (8, 97. *). 
Porém hoje, graças aos progressos do Direito dasiien- 
tes e d a  Economia Politica , nem os verdadeiros fias da 
guerra comprehcndem similhantes abusos (S. 38.), nem 
o roobo 'e a conquisra são ~erdadeiros meios de enri- 
qneeer reciprocamente as na@es (S. 39. *. , 45, e 86;). 
Estes meios -são prejddiciaes á indostria agricola, fabril 
e commercial, qoe necessitam do e a d o  de paz para o 
seu de~invòlvimento. 

*r*) Tractcu30r de paz sáoaquelles , em que osgovernoscon- 
vencionam o modo de conserrar, ou restabelecer a paz. 

De ordinario osi poderes poli ticos , que,  
segundo as constituiqóes dos estados, têm di- 
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reito de declarar a guerra, tbm-no tambem de 
fazer a paz, e o& tractados d'ella. 

Para n%o dar suspeitas de fraqueza, muitas 
'vezes nenhirtn dòs poderes belligerrtntes se de- 
termina a proflr a paz *). Então os poderes 
amigos dos belligeranbs devem por humanida- 
de interpbr seus bons officios pFa que os go- 
vernos inimigos se resolvam a concluir um tra- 
ctado de paz. 

=) Esta politica d'uma nação poderosa de  ardinario B er- 
rada. Se o seu-;ooernooffereee condi$es de  paz, moslra 
grandeza d'alma e superioridade, provadas pela gene- 
rosidade da offerta. Além de que ,  a proposta da paz 
attrahe hoje grandes sympathias a quem a faz; pelo can- 
trario., quem a rejeita, sendo justas as condições offe- 
recidas . excita antipathias , e dispõe os poderes aeu- 
trbs para Caserem allianga com v ioimigo ; porque a guer- 
ra sem necessidade, aI&m d'injnsta (8. 39,). é hoje 
geralmenJe deteshda. 

O governo, parte principal na guerra, ngo 
deve coacluir um tractado de paz com o ini- 
migo, sem co.mprehender n'elle os alliados , 
que Ihe deram soccorro. Esta P uma prectiuçdo 
necessaria para os assegurar dos. effeitos do 
resentimento do inimigo. Alias a6 a acceitação 
posterior dos alliados os pdde obrigar ás clau- 
sulas do iractado, que lhe. dizem respei40 w). 

*) Assim aomo os alliados Bzeram causa commom com O 
governo belligerante dqraote a guerra, assim lambem 
devem ser ouvidos. e entrar na negociação do traciado 
de  gas : d'ontro modo, tem lagar a regra de Díreito - 
Bts , aifw aiior wfa , aliir mn nocst. 
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Todo o tractado de paz 8 por sua natureza 
perpetuo; porque, apagadas por elle as inju- 
rias, y e  tinham dado causa d guerra, as rela- 
çbes internacionaes voltam ao seu estado pri- 
mitivo de paz; assim como, reparado o ciamno, 
o leiante e lesado são reintegrados no estado 
anterior lesão [D. 5. i 8. a] *). 

t] fsto não qner dizer, qoe qs governos contractantesnãa 
possam rir a fazer a gnrera por causa legitima, que rio- 
brevenha. A paz refere-se i guerra, que ella termina, e 
n'este sentido é perpetua ; porque não 15 licito tornar 
a tomar asarmas pela razão ., que deu origem á guerra,. 
a que paz termo um traclado de paz. 

Como aa na~óes  nBo t&m superior com- 
mum, nem juiz sobre a terra ($. z.), e seus 
governos en~endem que foram j u s b s  as hosti- 
lidades, que fizeram durante a guerra (9.3 7. a) : 
Q forca, que as coisas permaneqam no estado, 
em que seachavam ao tempo da celebra920 da 
paz, em tudo o que nSo foi alterado no Ira- 
cbdo, pelo qual se poz fim á guerra. 

O+ tractadoe de paz são para os subditos dos 
governos contractantes, como leis, que Ihes de- 
vem sFr proinulgadas ($. 9 2.  *.). E pois necessario, 
que sejam publicados aos povos. E ,  se antes da 
publicação os subditos &eram algumas hosti- 
lidades, não se rompe o tractado, iiem elIes 
podem ser punidos; por6m o governo deve 

restituir tudo o que eIles tiverem apprehen- 
dido, e restabelecer a s  coisas no estadò , em 
que estavam ao tempo da ratxcação do ira- 
ctado ($. i I 9.). 

Os tractados de paz, feitos com o princi- 
pe , como òrgam da na@ , á qual obrigam, 
não.perdetn a força por sua morte ; porque não 
morretu nem os governos, nem as nações; 

Rompe-se o tiactado de paz pela violaç%o 
d'alguina das suas cIausulas de maior importan- 
cia ; porque a conveniencia da paz (9.1 i 4 . )  exi- 
ge que as partem contractantes, por peque- 
nos motivos de queixa, n30 renovem os horrores 
da guerra. 
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Seguranças dos traclados. 

Por maior que seja a confiança, que de- 
vam inspirar os tractados, celebrados sob a 
egicle de tudo o que ha mais sagrado entre os 
homens , - os principios d'honra e fidelidade. 
(4. 91 .) : frequentes exem pios infelizmente t4m 
mostrado a necessidade d'outras. seguranq- x). 

*) Dizem-se aegumças dos traçtados todo; as meios , esti- 
pulados nos tractadosl para a execução e curnprimnto 
dos direilos eobríga~oes, quenelles seconiigrtaraxa. Já 
8e vk pois. que senão tracta dasgarantias ordinarias de 
qoalqaer direi10 entre nações (S.6.1, mas das especial- 
pmle çonve~cionadas nos Iractados. 

Os rgmt *), OU sekm mieCnfnrios, entre- 
gando-se livremente por amor da patria, ou 

. obny@s, sendo dados pelo seu pverno , ou 
OT adm , sendo capturados peIo inimigo, naio 

Po$ern servir senão d'um meio de influir mo- 
ralmente sobre o governo, a que pertencem. 0 - 
Direito das Gentes ngo permitte castigar nos 
hnocentes os crimes alheios *o). 

+) Dizem-se tem os sobditos d'nm governo, qie ontro 
conserva em seu poder. como seguraoca d'algu- pre- 
M o  legitha. 

.,) higaiia go~emos h r h a m  da antigndadt. se os tracta- 
do;r eram violidos, ondtrac lados  seus es~iados,  qaei- 
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mavam vivos os refens. qae tinbam em seu poder, m 
os mniilavapi e iemeUiaip acr seu paiz n'nm eshdopro- 
prio a inspirar horror. Hqje que os progressos da ci- 
vilizacão não toleram sirniihantes croeldades , e que o 
Direito das Gentes proclama a sna injustiça, tem caído 
em desiso os relerte, excepto nas r e l a ç k  com m$ães 
semiselvagene. 

Os refeaér voluntarioa e obrigados devem 
permanecer  no logar , que Ihea foi assignado , 
até ser comprida a convençiío: porque a sua 
fugida serisi. contraria d lealdade devida aos con- 
tractos. Os forpdos p o r h ,  como sd a forqa 08 

apprehendeu, s6 dla os póde reter [D. 5. 
91.0.1 e). 

j )  
Satisfeitas as promessas, a que elles servem de segu- 
r a y a  , os refens rocobram saa liberdade : se porém o 
seu governo falta a cllas , os refew podem ser retidos. 
a16 que 'elle dê eomplefa satirfaqão. 

Tambem' para seguransa doa tractados se 
podem em enhar benP moveis do governo, ou 
a occupaç f o militar d'alguma praça, cidade , ou 
provincia n), 

*) Aos penhores, dados por'nm governo a outro, são appli- 
caveis os principios , que regulam a conlracb + pe- 
nhor (D.  N. S. 207. e seg.). 

O governo, que occupa militarmente ci- 
dades, pracas, ou provincias, não pdde alterar 
o seu estado material, nem as leis e institui- 
ções do paiz : mas antes deve prevenir e repa- 



rar toda a deterio~a$ão u) pelos meios,,que em- 
pregaria em territorio proprío , e manter a se- 
gurança ~essoal e reai dos habitantes. 

L) Ogoverno, que, acabada aoccnpação, recebe a sua resti- 
tnicão, deve pagar s5 despesas necessarias e uleis (D. 
N. $. 153.). 

Intervem muitas vezes nos tractados um 
terceiro poder, como garante do cumprimento 
das obrigasdes estipuladas, obrigando-se a coad- 
juvar com suas forças aquelb parte contiactan- 
te, que quizer fazer valer seus direitos contra 
a que violou o tractado. O garante pdde obri- 
gar-se para com todas as partes contractantes, 
ou sómente para com alguma *). . 

tJ Chama-se garailtia a esicor\vencão. 

Como a garantia k um pacto accessorio (D. 
N. Q'. 203.), e se assemelha .Afiança (D. N, 9 . 2  I O.}, 
nflo tem o garante direito a intervir por si 
96 na execugão do tractado, exigindo, debaixo 
de qualquer pretexto que seja, o cumprimento 
das obrigaqGes estipuladas. O garante faz, por 
assim o dizer, om papel secundario, e nso prnn- 
cipal. 

4. J s o .  

Por tanto o garante s6 tem .a obrigago 
, de ajudar a a1 ma das partes 'principaes do g. bacbado, se pe a garantia lhe prometteu adju- 

torio, se dia o reclama contra a viola@o do 
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tractado (D. N. 4. 26.), se a sua reclarna$io é 
justa ($. loo.), e se a parte queixosa não tem 
forqas. proprias para fazer effectivo o seu di- 
reito *). 

:) Nada obsta a que o garanle se obrigne aldm destes ti- 
mites , v. g. . a prestar adjuloria, ainda quando as forças 
da parte queixosa fossem sufncientcs , OU a.veiScat  o 
dircíto aelle sem o uso. das mas forças , etc. A vontade 
dos pactyantes 15 lei entre eHes em tudo o que não 
offende os principio$ geraes do Direito, que regula os 
contractos ( D .  N. S. 162. e seg.}. 



PARTE VI 

PESSOAS ENCARREGADAS D'ESTABELWEIZ , CON- 

SERVAR E RESTABELECER AS RELAFÕES DE 
PAZ ENTBE AS NAÇÓES. 

Agentes dtpZomnticos. 

$. 131.. 

AS relnçães entre a s  nafles podem eonside- 
rar-se ou comopoiiricas e dtplornaticas (§$. 7. + e 
i o . ) ,  que prendem nos interesses destas gran- 
des associaqões, e que se estabelecem, conser- 
vam e restabelekeni de governo a governo 
pelos agentes dipiomaticos e) ; ou como civis e 
comme~n'aes , que são protegidas pelas auctori- 
dades subalternas do  governo, quer administra- 
t i vas ,  quer judiciarias, a requisiqào dos consu- 
les d'outro governo. 

*) São pois ogenfes d i p h a l i t o s  os individuos , qne , como 
procuradores ou mandatarios, são encarregados por um 
governo d'eslabelecer , conservar ou reslahelecer as re 
laçóes polilicas com outro governo, on se achem accre- 
ditados junto a este , ou perante nm congresso. 

Os soberanos nalo podem facilmente reu- 
nir-se para negociarem o estabeleciniento, con- 
servação ou restabelecimento destas relações, 
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em r a z h  das rlistancias, despesas, risco e ou- 
tros inconvenientes, que poderiam resultar-lhes 
da sua reonião *). Por onde k facil de ver a 
necessidade dos agentes diplomaticos t*), 

,] A histaria refere algumas reuniões de soberanos : po- 
rém raras , e em casos eztraordiarios. 

+t) OS antigos nem enviavam, nem recebiam agentes dipIo- 
maiicos , senão extraordinariamente. Eiam elles encard 
regados de  declarar a guerra, negociar a paz, e d'outros 
objectos similhantes. Concluida a sua missão. voltavam 
d sua parria. Os progressos da ciriliaaç20 tornaram in- 
dispmsaveis os âgeriies permanentes junto aos governos 
eslranpjeiros, paraconservarem as relasões de boa amiza- 
de  enire os governos, explicarem as vistas polilicas do 
seb . e informal-o dos passos daqnelle , junto ao quai 
residem, cujo eonbeciento póde interessar-lhe. 

Acha-se geralmente admittido, que os agen- 
te8 diplomaticos tenham diversos nomes, di- 
reitos e precedencia, seguodo, pertencem bs 
diversas ordens seguintes *). 

f) Fbra muilo melhor, que nHo houvesse senão uma ordem 
. igyal d'agentes diplomaticos. Evitar-sehiam' infiqitas* 

quesüies d'etiqueta d'uns com outros, e com as cdrtes ; 
d'onde não prov6m aosgovernoç e ás nações nem honra, 
nem. proveito , mas aoles muitas vezes desinteiligencias, 
que prejuòicam á cooclusão dos negoeios. 

Ninistros de primeira ordem, que recebem 
credenciaes, asriignadas pelo seu soberano, para 
tractarem imrnediatamente com outro, junto da 
qual são accreditados. Os dos soberanos tempo- 
raes chamam-se cmbuixcidores ; os do soberano 
pontifice Iggados ou nuncios a). 

4) S6menle se reconhece o direito d'enviar embaixadores 
aos imperadores i reis. grEo-duques e grundes rcpu- 
blicas. Os outros poderes podem envia145 sámenlo ms 
aos outros. 

Miaistros de segunda ordem , que sdmente 
differem dos de primeira ordem em que estes 
tCm precedencia e honras superiores. Os d e  se- 
gunda ordem acham-se em um gráo inferior da  
escala diplo~uatica. Taes são os ministros pl~ni- 
ptenciarios , enm'ados ou enviados eatraordinu- 
rios, ~nlernuncbs do papa, e o internesna'o 
ausdP-raco e m  ~onstantiaopia. 

Afim'stros de terceiru ordem , que recebem 
credenciaes do  midistro d'estado dos negocios 
estrangeiros do seu paiz, para tractarern com 
outro igual ,ministro .d'outro paiz, ou que são 
nomeados pelo embaixador ou e n v i a d o ,  pelos 
poderes conferidos pejo seu governo, para, du- . 
rante a sua ausencia , tractarem os negocios d e  
sua missão. Chamam-se ministros residentes, 
encarregados de negocios, e algumas vezes sim- 
plesmente ministros, ou residentes *). 

3 Alguns fazcm differença entre ministros, e encarregados 
de negocios; e dfeem que 96 estes são accreditados por 
om ministro d'estado jzrnto ao oulro. E assim fazem 
entrar os ministros em uma terceira ordem, e os en- 
carregados em quarta. Porbrn todas estas classificações 
e denominações fêm variado. e ainda hoje variam. A 
querer adrniltirse classiiica~ão, a unica raaoauel talrex 
seria entre agentes acereditados de sobereno a soberano, 
e agentes accredilados de ministro a ministro. sós, bem 



como todos os publicistas , quando tractam desta mate. 
ria em geral, a iodos chamamos earbai;za&r~. 

Conio os emhaixadorés são accreditados de 
governo a governo (9, 131.), é claro, que s6 
g;ozam do direito d'enviar embaixadores os esta- 
dos soberanos [$. ?. **] +), qualpoer' que seja 
a forma do seu governo **). 

i )  As cidades pois, corpora~ões , on proviiicfas sujeita8 . não gozam d'este direito. 
F*) A diEferente f6rma de governo não alfera a independen- 

cia e relaçi5es das nações C$. 10.) , nem fai perder o 
direito d'envhr embaixadores. Importa pmém notar, 
que,  rigorosamente falando, nenhuma nação lem obri- 
g a @ ~  jnridica de contractar com outra [D. N. Q. 457.). 
e por isso de receber embaixadores : porém no estado 
actual de civili%ação, 7 pela importancia dos embaisadc-. 
res I$. 132. +=I, n d u r n a  nação se póde raeoavelmenie 
subtrahir a reeebel-os ; e neste sentido dizemos, qoe 
outra tem direito de Ih'os enviar, se por ventnra 6 nm 
poder independente* * a  

Os poderes dos embaixadores nfIo se de- 
- duzem do jogar, qu.e eiles occupam na 'jerar- 

chia diplornatica, nem da denorninaqão, de que 
goram, mas só das suas credenciaes e instruc- 
9 óes 9). 

t) C~adenciaes, on cartas de crença, são os diplomas, pelos 
quaes os embaixadores se accreditam coma mandatarios 
do seu governo junto ao governo d'ontro paiz ; são como 
a sua procuração geral. qfferem das fmÇpi(c$+ cem 
que estas contêm as ordens do seu governo, com as 
quaes os embaixadores se devem conformar na gerencia 
dos negocios, que Ihes são commettidos. bs inslrucçães 
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são publicar, se aos embaixadores é permittido appre- 
sental-as , e atB argumentar com ellas nas negociações 
e nolas , q e  dirigem ao governo, jnnto ao qual resi- 
dem ; e btcrdaa, se d o  destinada8 sõmenfe para o em- 
baixador se dirigir, sem @der ma~ifestal-as. A pezar 
disto os embaixadores tbm odireito de se dirigiremi= 
mediatamenas ao mberano, junta ao quai esláo accredi- 
tados: por6111 aos encarregados de negoeios s6 sc r& 
conhece o direito de se dirigirem ao ministro dos ne- 
gocio~ esirapgeiros (S. 124.- 126.). . 

Os gavetnus, junto aos quaes v$o rqsidic 
os embaixadores, sbmente os podem receber 
na qualidade, que Ihes dao suas credenciaes. 
E o governo, que os envia, tem piena liber- 
dade para a escolha d cerca da peyoa, da ida- 
de, e do logar na ordem diplomatica a). ' 

i )  Honie lempo, em qnt. para ser embaixador,' eramistét 
ser nobre. Philippe 11. pergoplon a um embaixador da 
Henriqne IV. : Vls nobre (gaatilhobiem) P - Sim, 
respondeu o embaixador, se ddão o foi. - De quem #ai# 
v& filho? - De cirtiidsr. Este embaixadvr era 
d illuslro presidente Jeanhin, filho d'um tanoeiro d'Au- 
tnn. Philippe H. depois daqoellas resposlas não tere 
vontade de  progredir-em snas pergnnlag. 

Como os embaixadores fepresentam os so- 
beranos, que os enviam (9.131. *); e h30 mistér 
estar em estado d e  com segurança e facilidade 
eump~irem as ordens, da que estão encarrega- 
dos: por isso. geralmente se Ihes reconhecem 
certas immunidades *). Entre estas as princi- 
liaes siio as seguintes. 

i) 
.Chamam-se iskrn-61 dos embaixadores ccrtos privi- 

m:-- 3- -  d* .. . 
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legios ou i3emp.ões das Itis geraes do &r, aonde vZa 
xesidir. 

Independencia. Todo a .embaixador Q inde- 
pendente do governo, junto ao qual se acha 
accreditadd; porque o soberano, q u e  o envia, 
e que elIe representa, não consentiria em sul 
jaitar-se a um governo estrangeiro. O embai- 
xador pois deve gozar de todos os direitos, que 
poderia invocar o seu soberano, se fosse pes- 
soalmente negociar com esse governo *). 

+) A$sim o embaixador 160 esii sojeito as ordens do go- 
verno, jmk, ao q u d  reside, e iracla c a m  elle d'igual 
a igual, assim como as naç0es são iguaes e indepen- 
dentes (S. 8. i). Nem d'oatro modo poderia cumprir 
bem sua missão. 

Znviolabilidde. A pessoa do embaixador d 
inviolavel e sagrada. E por isso toda a offensa, . 
feiia ao embaixador pelo governo, junto ao 
qual se acha accrrdilado, deve julgar-se feita 
ao seu soberano. Esta inviolabiIirtade deve ser 
respeitada tanto em tempo de paz, como de 
guerra; Porque então são ainda mais necessa- 
rios os serviqos dos embaixadores, para se con- 

- cluir a guerra por meio d'uma paz justa o). 

t) AI& mesmo no meio dos balalhões inimigos se respeita 
gera!menia a in~iolabilidade não s6 dequalquer embai- 
xadw . mas ainda 'd'urn parIamtas?o. Logo qne elles 
se annonciam aos poslosavançados de qualquer corpo de 
tropas. o commandante lhes dá escol&. qne os acompa- 
nha, e protege a sua invioIabilidade. Diz-se qne na ba- 
talha de Navarino a armada dos barcos foi queimada, 
por ter feito fogo sobre uro parlamentario, que ihe en- 

viaram os almirabtes das bes esquadras &~a-Franw- in- 
glaterra e Bo&. 

ELttterrilorialidade. A casa, em que vive o 
embaixador, julga-se que faz arte do lerrito- P rio da su3 naqão (9. l i .  *). A orqa publica nafo 
póde pois entrar n'ella, debaixo de qWlquer 
pretexto que seja [Q. i?.] *). 

r) Este privilegio extenbe-se . a l h  da pessoa do embai- 
iador ,. ádua familia e pessoas de seu serviso; porque, 
sem comprehender a todoli. não seria erfilicae para o em- 
liairador. que precisa dos seus servisos para satisfazer 
á sua missão. 

Nesta irninonidade não se cAmprehende o 
direito d'asylo, ou de dar valhacouto aos cri- 
minosos indigenas ou estrangeiros ; porque nem 
similhanle direito 6 necessario para o bom des- 
empenho da missão do embaixador, nem é ra- 
zão, que elle pague a hoepitalidade, que red 
cebe, concumendo para a ~mpunidade dos cri- 
minosos +). 

*) Se algum crimiiioso foge pata a casa d'am embaixador, 
os governos levam tão longe o seu respeito pelas im- 
mnnidades destc. qne se limitam a tomar as providen- 
cias para que o criminoso não- faja , e sómente na dti- 
ma extremidade, depois de pr6ria i d a ç ã o  , b a n d a  
entrar a casa do erúbaisadtw. 

Isempç6o dayurisdicç6u civil e crimim1 do 
pais, em. que reside. O embaixador n8o poderia' 
cumprir os deveres da sua misslo com a segu- 



ranqa, iilierdade e dignidade, que estes exigem, 
se podesse ser levado diante dos tribunaes de 
justip do governo, junto ao qual estd accredi- 
tado *). 

t-) 
Na verdade seria faeil a qualquer governo, e ainda a 
paalqrier particular, embaracar a missão do embaixador, 
compIicandu-o em demandas, ou accusaildo-o perante 
os tribanaes de justiça. 

N8o pdde pois o embaixador s q  citado por 
dividas, ou por qualquer ootra acção civil rl . . 
cerca de bens rnoveis *). l!or&rn poderá 'aer ci- 
tado **) ;5 cerca de bens de raiz, se elle os 
possuir no paiz +H). 

*) Bcepto ie elIe solewemente renunciou a esta immu- 
nidade, sujeitando-se aos lribunaes do paiz; porque en- 

' tão sibi impu€d. 
*) Por& n'este caso costuma-se fazela citar por edictos á 

mia% dos abrenies. a não pessoilmeite. 
**h) h'este caso não é considerado como embaixador ; por- 

que j i  antes da noqea$ão do seu governo se achava, 
como possuidor de bens de raiz, sujeito ás Ieis do 
paiz segundo o Direito Internacional Positivo, Publico 
e ParticnIar (S. 5. r ) .  

Tarnbem pois o embaixador não pdde ser 
'pr8so ou accusado por crimes perahte os tri- 
bucaes. E a mais que o governo, junto ao qual 
reside, p6de fazer, 15 dirigir-se ao governo do 
embaixador, para que o mande recolher e o 
puna *). 

I) Tambep~ o gorerno do paie póde empregar as medidas 
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de seguranqa , que não offendem a sua iuviolabilidade, 
e suspender com elle as relaqões diplomalicas , dando 
conta dos míivos ao seu governo. 

Se o embaixador se esquece da sua digni- 
dade, e da maxiina - p e  ndo deve f lendér ,  nem 
ser offeendido, e abertamente toma armas con- 
tra ~-~overno, junto ao qual se achapa a c e d i -  
tado, fazendo parte das tropas, que o attacam, 
não póde haver ddaida, que o governo attaca- 
do pdde empregar contra elle a forqa para re- 

eiiir a aggressão. Se o governo tem direito 
:'empregar s forca para se defender contra o 
seu soberano, que o attiicase, muito mais con- 
tra o seu embãixador, q u e  16e faz a guerra ,' 
violando as leis da hospitalidade 9). 

t) Este caso porém não occorre hoje facílmenie. Antes ãe 
principiar a gaerra , ou o embaixador pede, ou O go- 
verno, junto ao qual reside, Ibe envia os passaportes 
para se retirar. 

Q caso mais delicado pmBm é, se o em- 
baixador maquina uma conspiraqaio contra o go- 
verno, de, modo que seja urgente oppar-m este 
aos seus manejos, N'esta extremidade ã% pp6de 
negar-se ao governo o direito de se defeader, 
e para isso o direito de o clespedir do seu ter- 
ritorio, e, no caso de resistencia, &empregar , 
a forqa para o constranger, fazendo-o caaduzír 
até B fronteira, sem o offeoder, acompanhado 
$uma escolta; porque o embaixador se cok- 
locou em um estado hostil, e deu causa á- via- 
lencia , q u e  experimenta x). 
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*), Não ha muitos annes qae o goveroo de CAeUa invocon 
.esta doutrina para bqer sair do seu territorio a M.' Bul- 
wer , embaixador d'lnglaterra. 

Os correios dos embaixadores devem ser 
ioviolaveis, para poderem levar com seguranqá 
as necessarias communicações ao seu governo, ' 

-e trazer as ordens e instrucqdss : o as cartas e 
despachos dos embaixadores *) o devem ser 
muito mais, do que o são rn correspondencias 
' dos particulares (4. ao.). 

) A pezar d i i  os embaixadores costumam usar de eifras 
particulares e secreliis, sómente cmhecidas do &eu go- 
rem e delles. 

Uma das instibuiqdes mais ateia ao com- 
mercio s%o os consulies. Collocados -nos portos 
de mar e grandes praqas, como agentes &&s, 
t e m  a seu cargo proteger os comrnerciantes e 
navegadores da siia. naqão perante as auctori- 
dades suba1 ternas, j udiciarias e administrativas 
do paiz, aonde residem (Q. 531.) ; e, como agen- 
tes 'administrativos, iam suas a ttribuit$3es e j 
risdicçiáa 

Nomeados os consules pelas cartas paten- 
tes *) do seu governo, não podem entrar no 
exercicio de suas funcçiSes, sem primeiro ob- 
terem do governo do paiz , em que residem, o. 
exequatur w). 

Cartu palenfa do consul 6 o titulo. passado pelo sen 
governo, e qoe serve de p r a  ao governo do porto oo. 
praga , em qoe ~e i ide ,  que se acha legitimamente ntr 
meado. 

r*) Ezeguutur k a acseila$io, que faz o governo do pie ,  
em que reside o consul, da pessoa nomeada para esta, 
missão, ou o conseniimento,.qoe presta, para elle des- 
empenhar as suas funcções. 

Ainda que os consdes, rigorosainente f*- 



lando, n30 sejam agentes dipfomaticos 19, i3l . j  
at), todavia, como se acham encarregados d'uma 
missão do seu soberano, e recebidos n'esta qua- 
lidade pelo do paiz, onde residem, devem go- 
zar da seguranqa e liberdade necessarias para' 
poderem cumprir seus deveres *a). 

e) Algumas vezes os consnles accnmolam as ~ c ç & a  de 
igcntos diplomalicos, como acontece aos que se acham 
acereditados nos portas do Ievanie . e nos estados bar- 
barescos.. 

t e )  É verdaàe, que a mE&o doi consules não 6 káo im- 
portante, como a dos embaixadores, e por isso não exige 
as immunidades amplas desies : p o r é ~  geralmente ;se 
lbes respeita a sua pessoa e casa. 

Ae priocipaes attribuic8es dos consules 
d'erdinario s90 : vaiar pela consarvaqão dos di- 
reitos e privilegias concedidos pelos tractados 
A sua naqão; pelo augmeoto, seguranqa e li- 
berdade do commercia e navegação do sen 
paiq auxiliar os seus negociantes e marinheiros; 
pacificar e decidir as suas quesses ; prestar-se 
a tudo o que for a bem dos herdeiros dos seus 
concidad2los fallecidos ; proteger os subditos do 
seu governo perante as auctoridades administra- 
tivas e judiciarias do paiz; redigir o regista 
civil; dar passaportes; fazer citaqoes e escri- 
pturas; passar cartas de saude, limpas, su- 
speitas ou sujas ; visitar os navios ; -proceder 
a vistoria dos generos; passar certid6es de 
origem das mercadorias., etc. 

Os mda8eiros são muito nteis tanto an- 
tes, como depois da guerm ($S. 6. * e X i  6.), para 
se conservarem ou restabeleicerem as relq6es 
de paz entre as naqões *). 

*) Chamam-se nildiannrOs os poderes amigos dos conten- 
dores, 'qoe interpõem seus boas officios para que estes 
tenham a nma traasacçáo sobre 05 direitos em questão 
entre ellis (D. N. 5, 251.). 

Os medianeiros devem adopar os resenti- 
mentos, predispbr os espiritos para a pai, e fa- 
vorecer o direito a quem o tem, mas n l o  in- 
sistir no seu exercicio rigoroso ; porque são con- 
ciliadores, e não juizes ; o seu fim k obter a 
conservapato ou restabelecimento da paz, e não 
o fazer justiqa rigorosa. 

PJBo são garantes dos tractados, se a tanto 
se não obrigaram expressamente, subscrevendo 
o tractado, e estipulando clausulas de garantia 
($8 .  128. e seg.). 



Oo seja para evitar a guerra, ou para resta- 
belecer a paz, os governos muitas vezes con- 
Gam a decisão das suas pueéitõea a a~bitros 3.. 

e) BrMm são pessoas escolhidas pelos governos para de- 
cidirem, como juizes. as quesl6ea , que entre elles se 
levantam [ D ,  N. S. $51.). De ordinario os governos 
ascolhem para arbitros a outros governos. 

Se os arbitros acceitam o cvrnpromisso, 
devem decidir a questgo , segundo entenderem 
que é justo; e os overnos devem sujeitar-se 
ao seu laudo (D .  &. 251.1. 

Como pelos arbitros se evitam ou termi- 
nam grandes guerras, Importa muito ás naçdes 
recurrer a elles, krnto antes, como depois d e  
começadas as hostilidades ; porque não se deve 
recurrer a meios mais fortes, senso depois d'ex- 
hauridos os mais brandos ( 5 .  44.). E se a sen- 
t e n ~ a  dos arbitros é incerta para os. coneendo- 
res, muito mais o Q a victoría ,' dependente 
muitas vezes dos mais leves accidentes das 
batalhas. 

Os congressos *) são hoje muito usados 
para terminar amigavelmente as questges, que 
occorrem entre as napões ($8 .  2. %* e 132. Y). 

t) Dizem-se cmigrew~ as aisernbleias d'embaisadotes , 
=destinadas para discutir e ajustar amigavellmenle as 
pretens6es reciprocas das nações. nellas representa- 
das. vambem algamari vezes e m  havido congressos de 
soberanos. 

O logar do congregso deve ser o mais con-. 
veniente para a liberdade das discussões*), e 'o 
mais central para os governos n'elle representa- 
dos, a fim de que os e~nbaíxadores possam com- 
modamente fazer-lhes as suas communicat$5es , 
e receber deJIes as ordens e instrucpóes. 

*) Por isso muitas vezes escolhem os contendores para 10- 
gar do congresso uuia cidade de algum paiz neutro ; ate 
para evitarem a mpeiia de procurar pôr termo i g e m a ,  
ou evilal-a , donde se possa deduzir argumenta de fra- 
queza (S. 416.). 

Se for escolhido para logar do congresso 
um ponto dentro das linhas d'operaqões de 
dois exercitos, deve declarar-se esse logar e 
arrabaldes em estado de neutralidade a) den- 



tro d'um raio determinado, para q u e  se n61o 
possam approximar .forças d'algum dos poderes 
belligerantes, q u e  dest' arte vá influir imme- 
diatamente nos debates do congresso. 

a) 12 não s6 deve ser ioviolare1 o logar do congresso, mas 
as pessoas dos embaixadores na assembIeia , na ida e 
voih,  e até os seus correios C%. 143.* e 250.). 

Reunidos os embaixadores, o seu primeiro 
.cuidado é trocar suas credenciaes entre s i ,  ou 
deposital-as na mão d'algpm medianeiro, q u e  
assista ao congresso; para se certificarem reci- 
procamente de que se acham revestidos dos po- 
deres necessarios para negociarem *). 

*) ds negocia~ões podem verificar-se -entre os ernbaimdo- 
res on separadamente pelo intermedio do medianeiro, 
ou em assembleia commum , rmnindo-se esta ou em 

a 

casa domedianeiro, on em t d'algurn embaixador, ou na 
de todos por turno, ou em qodquer outra, em que 
elles convenham entre ai. As negociacães tambem podem 
ser por escripto. ou ~ e r h a e s  e reduzidas a actas, o 
qne se  chama p f o c o l l o .  

E facii de ver, .que o congresso s6 póde 
occupar-se dos negoclos cominuns aos poderes 
n'elle representados e) ; visto q u e  nenhum go- 
verno p0de intervir nos negocios particulares 
d'outro (§. 9. e *). 

*) O congresso pois deve convidar a qualquer governo, h- 
teressada, a enviar-lhe seu embaixador, 'no caso que o 

' não tenha 'feito. 
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Como o congre.sso s6 póde occupar-se dos 
negocios geraes e communs, se elle descer aos 
particulares e privativos de qualquer dos go- 
vernos representados n'eIle, o seu embaixador 
deve argumentar-lhe com a jndependencia cla 
sua naçbo ($4. 8. eseg.); e se o congressopro- 
gredir , deve protèstar solemnemente contrasi- 
milhantes deliberaqáes, para se n3o dizer, qae 
acquiesceu pelo seu silencio. 

Do mesmo modo deve protestar o embai- 
xador enviado ao congresso, se os antros em- 
baixadores ou o não admitlem a negociar & 
cerca dos negocios coinmuns á sua naç$o, ou. 
o admittem sómente sobre basea por elles sd 
prdviamente ajustadas, e como inaltera~eis p m  
as futuras deliberações do congresso; porque 
sendo todas as nações iguaes (5. 8.*), é injusba 
similhante supremacia (4. 84.). 

Finalmente dos mesmos principias se de- 
duz, que, se houver negocios communs a ai- 
guns governos, mas n8o a todos os represen- 
tados no congresso, sómente os embaixadores 
daquelles os podem ajustar entre si *). 

*) Excepto se os. embaiiradorcs dos outros governos inter- ' 
vierem com seus bons oificios , como medianeiros, O U  
garantes, pelo consenlimento espoohneo dos embaixa- 
dores dos governos, que, como nnicos interessados, f O 
partes principaes em discntii-os e ajustal-os. 
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APPEEDIXS 

ETIQUETA- 

E Para admirar, que homens, de quem de- 
pendem os destinos das naçaes, se occupem e 
prendam com as mesquinhas e rídiculas que- 
stbes d'etiqueta *) : por isso, traciando-se d'um 
Direito racional, 1180 se póde falar della s*). No 
entretanto, como a etiqueta seacha geralmente 
admittida por terra entre as cortes, entre os 
embaixadores e entre atés e aquellas; e por mar 
entre os navios : e como por Causa d'ella muita3 
vezes se t&m alterado as r e l a q h  de boa amizade 
entre os governos, paralyzado o andamento das 
negociaqões , e at6 accendido o facho da guer- 
ra ; ser-nos-ba desculpado dizer duas palavras 
a similhante respeito. 

.) A etiqusk rmprebende 8 ceremoniai , pretogatiras e 
precedencias. usadas geralmente entre as cortes, embai- 
x a h e s  e capitàes dos navios. 

**) Fbra na verdade para desejar, qoe apparecesse um novo 
Cervantes para acabar aos golpea do ridicnlo a etiqueta. 
assim como o D. Qdsote acabou com a cayallaria an- 
dante. 

Até os soberanos, alias independentes (0, . 
S.), se v&em na necessidade de se sbjeitar ás 
inexoraveis leis da etiqueta. Pdde qualquer 
soberano deqtro em seu territorio tomar os ti- 
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tulos, que  lhe aprouvér: porhrn, e m  quanto 
estes não forem reconhecidos, podem os outros 
soberanos negar-lhe as honras m). 

t) Quando Napoleão se deciaim imperador. .fez reconhe-. 
cer este tituio por todos os governaa da Europa, afóra 
a Inglaterra. 

As testas coroadas admittem a igualdade 
de logar sem differença entre reis e imperado- 
res, excepto o papa *). Depois seguem-se os so- 
beranos , q u e  têni o titulo d'al teza real, como 
os grão-duques. A s  r8publicas w) de ordiaa- 
rio cedem a precedencia aos reis e imperado- 
res, mas não aos qutros soberanos ***). 

L) 0s proteslanles não reconhecem piecedencia penhuma 
ao papa, e s6 vCem nelle o soberano temporal dos esta- 

' dos romanos. 

*i) A répnblica franceza depois da morte de Luix XYI. 
procurou sempre conservar o 10gar. que dranles tinha 
a corda de França. 

**i) Por um regulamento de Jolio 11. Portugal tinha o 6." 
logar enire todos os poderes da Europa, e Inglaterra 

. o 7.- 

O embaixador (§. 134.) deve fazer annunciar 
por um secretario d'embaixada aos outros em bai- 
xadores, jd accreditados precedentemente, q u e  
se acha accreditado junto ao soberano; recebe 
logo as suas visitas, que deve pagar immedia- 
tamente.Se o agente diplomatico B de segunda 
ou de terceira ordem (QQ. 125. e 126.), deve 
primeiro visitar os embaixadores, depois de 6- 
xada a hora. e deixar urn bilhete' aoe outros de 

ordem igual d sua, indo pessoalmente de carri- 
nho. 

A ptimeira audiencia do soberano, junto 
ao qual quer accreditar-se o agente diploma- 
t ico , chegado de novo, Q destinada para este 
lhe appresentar suas credenciaes *). Esta aa- 
diencia é mais ou menos solernne segundo a or- 
dem do embaixador s o regulamento de rece- 
pq5o da  corte, estabelecido geralmente para 
todos +ta). 

) O embaixadoi já tem entregado copia deIlas a'ominisfr~ 
dos negocios estrangeiros. 

*L) AS honras, que geralmente se lhe concedem, 'são o ser 
conduzido em um coche da côrfc , puxado por seis ca- 
vallos, e faIar sentado e coberto ao soberano. Sómeri- 
te são ercepluados o papa e as imperatrizes e rainhas; 
porqnc diante destas 56 fazem signal de se cobrirem, 
mas f o sc cobrem. . 

A etiqueta deterinina a preeedencia da en- 
irada em urna sala *), a do lugar e m  rode dlu- 
ma mesa su), oii quando se marcha ~ t } .  3 

*) A prccedcncia d'enlrada 8 a favor do que entra pri- 
meiro. 

i*) A precedancia de logar á mesa é a favor do logar do 
meio em frcnte da  popta d'cntrada. 

*h*) Se se marcha em fila, aprecedcncia 6 da qoe vaidiaolc : 
e se se marcha de frente, a precedencia é do que marcha 
no meio, ás vezes um pouco adiantado. 

4. 7 .  . . 

O embaixador d'uma ordom superior tem 
7 



precedenci-a aos das outras ordens inferiorea : 
sendo d'ordem igual, a precedencia decide-se 
pela qualidade dossoberanos, que efles represen- 
tam (Q. 3.) : se porém os soberanos 830 iguaes , 
decide-se a questão da precedencia por nego- 
ciagbes , adoptando-se a a1 ternativa, e outros 
subterfugios , debaixo de protestos e reservas 
para o futuro-as). 

T) Tambem se vai introdneindo, que tenha precdeneia a 
agetiie diplomztico, qoe primeiro appreentoa mas c* 
dancisw. 

i*) Entre os mbterfogios, imaginados para evitarqves5es 
de precedemia á mesa, &escolher uma mesa redonda, 
collocoda emnma a&, qme tenha diversas portas d'en- 
treiia : para a preeedencia da eniraàa , escolll+se ama 
sala. que tenba dSbrent8~ portas, por onde a m  tempo 
se fwem entrar os embaixadores, etc. 

4. ri. 

A etiqueta no mar effectua-se pelo canhgo 
*) , pelo pavilhgo *) , e, pelas velas w*). 

) Consiste em um numero impar (excepto a Suecia) de 
tiros de peca : não póde ser superior a 21, que é a 
salva real. 

t*) Consiste em fazer descer mais on menos, e aL& iatéira- 
mente, a bandeita do navio. 

*) Consiste em abaixar as gareas até meio mastro. 

A etiqueia de canhgo deve ser retribuida 
logo pelo outro navio ; e segundo as patentes 
dos ofíiciaes commandantes, assim a retribuiçilo 
se fâz, ou niio, tiro por tiro. 

A eliqusta.de pavilhão tem 10 ar, quando 
om navio GB approrima d'oms hrtakza, ou oa- 
vio de guerra, ou edra  dentro da linha de re- 
speito, ou em um mar sujeito 3 alguma na#~.  

A etiqueta de velas sómente s?io obriga- 
dos os níivíos mercantes, quando encontram ou- 

. tros de guerra r). 

*) Principia a desusar-se pelo incommodo, pae causa aa 
navio. 

A precedencia d'estas. saudaqbes e o modo 
de as verificar tarnbem se acham regulados peb 
etiqueta. Nos mares siijeitos os navios estran- 
geiros e) saildam primeiro, com o canh%o e pa- 
vil&o, as fortalezas, portos e navios de guer- 
ra, que n'elles encontram. Responde-se-lhes 
com a retribuiggo da saudação de canhso M). 

*) Exceplo se o navio condar algum prineipe soberano. 
*+) O i~etaute. em qae esta deve comeqar , depende do 

numero e qualidade dos navios. 

Nos mares livres o navio inferior saúda 
primeiro ao superior, que Ihe retribue a saii- 
daç50 por um numero menQr de tiros, segundo 
a differenqa, que ha entre elles. Um navio,. que 
navega ~olitario, sa6dá primeiro uma frota ou 



uma esquadra. Se podm a saudapão deve ser 
sdmente de canMo, ou de caso e pavilhso, 
4,negocio que d o  está geralmente assentado 
*I- 

*) h r e i ~  t6m ptetendido, que seus navios fossem sauda- 
dos primeiro com a canh5o e pavilhão pelos àai rhpu- 
blicas, rendendo aqueUes a wdação abaente de ca- 
nhão. 

TABELLA 

A ~ o ~ e t a m e n t a  de tropas inimigas 8. ~.+tn) .  
Agentes diplomaticos. Cuidam dm rrelacõee pò- 

liticas e diplomaticas Q. 131. O que sgo Q. 
ljl. at). Slo  necessarios 9. 1 32. E permanen- 
tes 9. 132. w*). Diversas ordens delles 5. 133. 
Primeira ordem§. 134. Segunda ordem Q. 135, 
Terceira ordem 4. 136. E em geral chamam- 
se embaixadores §. 136. Podem nomeal-os os 
estados aoheranos Q. 137. Origem de seus po- 
deres 5. 138. O governo, que os envia tem 
n escolha das 'pessoas 4. 139. Antigamente 
só podiam ser embaixadores os nobres Q. 
139. a ) .  Gozam de varias immunibades Q. 140. 
O que são estas 6. 140. wç). Independeocia 9. 
141. Inviolabilidade 5. 142. Exterritorialidade 
5. f 43. Pessoas, que esta comprehentle 4. 143. 
P). Nbo Q asylo 5. J 44. I~empqâo da jurisdicçlo 
do paiz 4. 145. Não p6de ser citado por di- 



vidas.ou B cerca d e  bens moveis 4. 146. Mas 
sim d cerca de bens de raiz 9.146. *e.). NBo 
póde ser processado por crimes 6. 147. Se 
toma armas, 0 .  148.' Se maquina rerolução Q. 
349. Seoe correios sdo inviolaveis 8. 150. 
Como negaceiam nos congressos $9. isé- 
1.6 8. 

Allian~a. suas especies 9. 98. 0 que seja a of- 
fensiva e defensiva 9. 98. e). A geral e espe- 

cial 1 . 98. *at e 9. 101.).  Todas devem ser li- 
mita as As guerraa justas Q, 99. O alliado 
tem direito a examinar ii justiça da guerra 
O. iüo. A obrigaçaio do aliiado só tem bgar, 
quando se & o casus foederis 3. 102, O que 
este seja 4. 102. o). 

Amnistias devem conceder-se nos crimes poli- 
tieos $. 25. *), 

Anarchia pdde suspender as reIaq9es diploma- 
ticaa , mas não as juridicas $. 7 .  *). 

Arbitras. S%o uteis para a p w ~  $5. i58. Ê 160. 
O que são 5. 158. *). Como jolgam 5. 159. 

AssociaqaLo. Da hunianidade $. 2. a*). 'De toda 
a Europa Q. 2. w), 

Asylo. Direito delie 5. 23. Extradi9ão dos asp- 
lados i$. %4. Para os emigradosi politicos Q . ~ Q .  
para os outros criminosos $. 26. Se a casa 
das embaixadores 6 asylo 5. 144. Como se 
tira o criminosa da casa do embaixador $. 
0 .  14% x). 
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Balan a do commercio faz necessarios. os tra- 
cta 3 os delle Q. 29. , 

Bloqueio..O que seja 9. 74. *). Deve ser effe- 
ctivo e preceder-lhe intima980 ou declaraq30 
5%. 74. e 75. Todos devem:respeital-o QL 74. 
u*) Quem tenta forçar o bloqueio, fica sujeito 
aos resultados da força dos bloqueites 9. 
76. Não deviam,estar sujeitos ao bloqueio OS 
navios, que saltam do seu porto- a t e s  da 
declaração do  bloqueio Q. 76. *I. . 

Capitulação. Deve observa~se Q. i 12. O que 
seja §L 112. *i). As ameaças para se elh obtcar 
d o  nulias 5. 113. 

Cerco. ou sitio. O que seja 5. 74. ,). 
Cidadgo tem obrigaqão d e  defendez a patria 4- 

66. *). 
Cifras dos embaixadms Q. 150. w). 
Comniercio. Seu fundamato $. %?.'Os lucros 

delle substituiram os Iucros injustos das guer- 
ras 4. 27. o). Direito de  commerciar $. 28. 
Tractados delle deviam ser inuteis 5. m. Para 

, que se fazem 4. 39. *I. Dos negros Q injusto- 
$. 30. Pretextos para o justificar §. 30. *). 

Congressos $0 hoje muito usados 4. 161. O 
qlie sgo i. 16 1. *), Logar para elles $8. l6Z. 
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163. Coino negoceia m n'elie os embaixado- 
res §§. 164-168. 

. Conquista. NBQ justifica a guerra 9s. 39. **), 
87. e 88. *). O q u e  9. 87. 3~) .  Só o consenti- 
mento da nagão a pbde legitimar $. 87. **). 

Consules. Cuidam das relações civis e commer- 
ciaes 6.  l3l..Suas attibihujqões $9. 151. e 114. 
Cartas patentes e esequoitur $. i 5 2 t  Immuni- 
dades 8. 153. 

Contrabando de guerra. O que seja, e sua dif- 
fereiip d'auxilinres e subsidias $. 78. s). 

Coatribuiqiies d e  guerra sda injustas 8.46, srw). 
Convençgo sobre a navegaclio do rio Douro $. 

16. 4), 

Corsarios. Picam prisioneiros de  guerra $9. 57.. 
e 67. O que são 5. 67. %). S6 deviam admit- 
tír-se com tra os navios de guerra, e 1380 con- 
Ira os mercantes 4 68. Toleram-sa poréni 
contra 03 mercantes 5. 69.  Aonde devem con- 
duzir-se as navioscaptursdos para serem jul- 
gados bons presas 5.69. x*). Cautelas á cerca 
delles 9. 70. 

Correios rlos embaixadores sCio inviolaveiu Q. 
160.  

Credencias. O que sejam 4. 138.1). 

Declaraqão do bloqueio h .  74. %*H). 
Dedaraç8o de guerra. V. Guerra. 
Direito das Gentes. O que tS 5.1. & urna scien- 

cia parlicular 9. i .  +). Sua origem 4. 3. +) Phi- 
losophiçri, e suas denominaqbes 8. 4. Positivo 
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o que seja 4. 5. Diviszo deste 4. 5 .  s). OPhi- 
losophico 6 i30 vdlido como o Direito Na- 
tural $. 6. Suas garantias $. s.*). 

Direitos. PoIiticos o que sejam 5 ,  31.  *). Cikís 
o que scjani Q. 33. +). 

.Desertares sSo criminosos 4. 63. O que si30 $. 
6 3. *). 

Embaixadores. V. Agepzdes d?~lomaticos. 
Espiões. Quando se toleram 5. 48. O que sao 

8; 48. x). 
Estrangeiros. Não gozam dos direitos politicos 
9. 31, Exeepto sendo naturalizados 32. Go- 
zam dos civis Q. 33. SSo sujeitos ds leis e tri- 
buuaes da na@o, onde resictein 5. 34. Corrio 
podem ter conservadores 5. 34 *+I. Se estio 
sujeitos a todas as leis $. 34. r**). 

Estratagemas. O que são, e quando azo justos 
g. 47. 

Etiqueta. Devia acabar. Append. 4. i .  O qac 
seja. Append. 5. I .  rc). Os soberanos esGo SU- 

jeitos a ella. Apperid. 3. 2,Logares entre a s  
testas coroadas. Append. 4. 3 .Entre  os em- . 

baixadores. Append. 9. 4. Entre  os embaixa-., 
dores e soberanos. Append. Q. 5. Precedencia 
d'entrada e logar 4'. r i .  Como se regula a pre- 
cedencía entre embaixadores. Append. Q. 7. 
De canh30, pavilhão e velas. Append, 9. 8.  

. Como se regulam estas saudages. Append. 
$4. 9-1s. Q? 

ExtradiçZo. O que seja $8. 1 1 . 9 )  e 24. a). 
Eslexritorialidade. O que seja, e quem goza 



della 4. Ir.*), Quem goza dells, que deuerea 
tem 5. 34. *). 

Execução das sentenças proferidas por tribu- 
naes estrangeiros .g. 24. * ) r  

Famldade da wact$o. Como chama em Di- 
reito das Gentes $8. 6. *) e 35. Seu fim 4. 
38. o). 

Fsderaçsziio. V. Tm&s. 
Fronteiras. O que- sejam, e como se estabele- 

cem $. L%. 

Garantia. Tem logàr 5.128. O que seja 9.128: i). 
Quando é obrigado o garante Q$. 129. e 130- 

Garantias do Di~eito das Gentes. 9. 6. *). 
Governo. O que seja h. 2. k). De direito e de 

facto. V. Reco~nze lato .  
Guardas nacionaeg. Ficam prisioneiros Q. 57; 
Guerra. O quq seja 8. 35. .). Suas especies $5- 
36. e 37. Direitos das naqGes, dada a guerra, 
dependem da s d e  das armas 5. 3a. ii;). Seus 
fins 4. 38. Sómente a justi6ca a necessidad'e 
O. 39. E nlo  a gloria, a conquista, etc 5; 39. 
r*). DeclaraçSo d'ella $40. O que esta seja§. 
40. *). Manifesto d'ella 4. 4 i .  O que este seja 
9-41. *). I?, de goverrfo a governo 86.42. e 44. 
Deveres para com os subditos do governo 
'inimigo 5. 43. Sb 8 licito fazer' o menor ma& 
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ossivel 5. 44. Devem intervir na guerra a 
fiomanidade e lealdade $. 4s. Maios injustos 
de fazer a guerra Q. 46. Guerras gloriosas $. 
49. 

Instrucqóes d'~mbaixadores. O que sejam, e suas 
especies 138. *). 

Intima@o. o blaqueio 4. 74.2,****). Para capi- 
tular com a ameaqa d e  passar s guarnipão. 
ao fio da espada, &c. , não justifica os mdes, 
que se fizerem Q, i i3 .  ' 

Jonffmy sustenta que n8o ha Direito das Gen- 
tes 8. 1. *). 

Kant. A paz perpetua 4. 2 . ~ ) .  

Lagos. V. Soberania. 
Leis. Diversas especies $. 34. H*). 
Liberdade de Commercio Q. 19. a). 
Liberdade do mar 0;. 14. 
Linha de respeito, O que seja 5. 13. *~contro- 



versa 4. 1% *). Uiversos modos, *por que tem 
sido assentada O. 13. 4). Nos rios ou lagos 
como se deve julgar? Q. 16. 

l\Icdianei,ros &o uteis para a paz Q. 155. O que 
silo 4. 15.. *). O que devem fazer $. 156. Suas 
obrigaçbes- Q. 157. 

Momrchia. O que seja §. 10. 

Naçaes. N& reconhecem superior commum 
- sobre a terra Q. 2. O que são 4. 2. 4).  Sua 

origem 5.  S. SSo'inclependentes 5. 8. Posto que 
differentes em força, são iguaes em direitos 
9. 8. +r). NiIo podem intervir na organizacCio 
e adrninistraqgo umas das outras $. S. 

Navio. De guerra, que hostiliza a outro, ou a 
alguma cidade ou porto Q. 73. Cobre a carga 
g. 80. * i ,  

Neutralidade. O que seja 5. 77, *). Fraudulenta 
. 77. As na~6es neutras gozam d e  todos os 

Leitos , que tem as naçaes em tempo d e  
paz 9-78. E'-lhes prohibido o contrabalido d e  
guerra Q. 78. O que seja este 9. 78. a). Di- 
reitos dos neutros $5. 79-84. 
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Occupaqão militar póde ter fogar 5. 186. De- 
vères do crccupante $. 127. Este tem direito 
ds despesas necessarias e uteis 9. 127. +). 

Parlamentario 8 inviolavel a. 142. u;). 

Paz d muito util ds nações 4. 1l4. 0 que seja 
4.11 4. o). É necessaria para todas as especies 
d'industris 6.  i 14. u*). Quem a dde fazer 4. T i i 5. Os poderes amigos dos bel igrantes de- 
vem intervir para a paz $. 116. A napão po- 
derosa, qw a nãa propóe, segue uma polibica 
errada 9. 116. *). Os alliados devem ser euvi- 
dos no tractado de paz 4. 117. 0 s  tractados 
de paz são perpetuas Q. 111. Deve-se con- 

. servar tudo no estado, em que estava ao tem- 
po da celebraqgo da paz Q. i i 9.  Devem-se pu- 
blicar aos povos 4. izo. Sua duraqlo 9. 121. 
Quando se ,rompem 9. 132. E fim da guerra 
5. 38. 

Pena de morte. Foi abolida em Franqa nos cri- 
mes politicos $. 25.*). 

f enhor. São-lhe applicaveis os principias do con- 
tracto do penhor 4. 126. *). 

Pirata. Como deve ser julgado $. 71. O que 
é Q. 7i.3). Requisitos para sér criminoso 4. 
72;. 

Postliminio. Quando tem Jogar 1- 46.*). Presas, e tribunaes cerca d'el as 5. 69. 



Prisionèiros, . P ~ @ &  .n@scen+ os direi tos 
á,- c e g , ~ , ' d ~ ~ i & .  5.~..6& O que são $,.* Bo;. 4. 

. . N ~ Q  podem, evadir-se 4. 3 i. Podem reti~ar- - se; fiada -a guerra 9. 52. Deveres dos q u e  SRO 
enviados durante a guerra 9.53. Resgate de]- 
1- $. 54. Sua troca g. 55 .  Direitos dos tro- . . ca,das e resgatados 9. 56tQuem goza dos ní- 
reitos de l~risioneir~ 4. 57. Se os corsarios 
ficpm prisioneiro$ 9. 57. ip). 

Propriedade nacional faz parte. da  soberania 
g. 7. 

Propriedade pa.rticul;~ :hrte &r iiviolavel :nas 
guerras 5. &L*). 

P r o t ~ ~ d l e  o q u e  ]&J,q& %& 

Raias. V. $r~nteiras. 
-ReCobhecimento' d'um .governa. f) que seja Q. 
..M. %>). ..De~direitci e de-âaeto k.18, *). 

.Referta~+ms especies 5. 324. bO.que'@o 8. 12'4. 
. i ;;f. &&~:&Jlles tfttla - o6 antigw e mõdmos 

3. c+ 43,b4@@w d ' d k  -e seus di~&tos 
- - -&-& . , - 

Rè~álantentos- d-e policia á cerca do .t&nsih a': a.&inl~ fazem 9. 22. *). 
Relaqóes intérrtacionaes. Socteim e e,jusidicas $. 

3. r). Dtplaâ~aaiç~ 4. r. *). Q u s s  âuqmnde 
a falta de governo e a anerchia 4. 7. *). As di- 
plomatica~ devem entabdiar-se entre os 
governos, qualquer que sej;t ai. sua Mrma 4. 
10. Estabelecem-se e conservav-se pelos 
agentes diplomatáeos, .e as oo~nmerciaes pelos 
consules 9. l3 l .  

Represalias. Suas especies $, 58. De coisas e 

d e  o que &o $. 58.*). As de pessoas 
~ ã o  injustas 5. 59. Differença entre as de coisas 

embargo S. do. As de caisas sdmente são 
justas sobr'e a prop do governo ini- 
migo, e não sobre á %de particular $. 
a i. ~ q ~ i i s i i O ~  d'eRas, -q.'%i. .Atarso$: $a~s de 

ropritdaak parEic&r~$. 62. -*I.. 
3&Jiblica. O que seja (. I*. - 
Sios. V. Soberama. 

Salvo~tonducto, e salva-guarda. O qae sejam $. . 
108. ic). Sua interpreta920 0. 109. Sua duraelo 
5 .11  O. Deveres de quem goza d'estas conces- 
s8es 5.  111. 

Santa alliaqa 8 éáatra P iridependencia -das 
nagoes t:.' b- ,S.* L .  

Seguranps aos;im&fabs. Sho Ee&e-&ia& 3j. 
123. O que %ao 3. 2es. *I. 

Soberania. 'O què  seja 6; "7: wrt). Di lt8s -@bin- 
cipaee d'ella 9. li. Sobre umarporf20 d è  
mar dentro de linbia d e  resp6ito 5. 13.  De 
nossos avós sobre os mares alem do cabo da . 

Boa Esperança 14. *). Sobre os mares i-- 
teriores ,$. 15. Sobre os lagos e rios interio- 
res 6. 16. E Ós que nascem em uma nrmqlio 
e correm por outra 9. 16. *). 

Soberano. O que seja- 9. 2. tt). 
S.& Pierre. A paz perpetua 5. 2.9s). 
'Supremacia, y ue se arrogatn alguns governos , 

é injusta 5. 84. 
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Tractados. .O ue sejam Q. 90. +). Suas espe- 
cies 8. 95. d e comrnercio são necessarlus, 
admittida a balanqa do cornmeycio 4. 29. E 
para que? Q. 29. r). Suas bases Q. 96,  Siio neL 
cessarios entre as naqdos 5. 90. *a). Devam 
ser feitos e ratificados pelos poderes sobem- 
nos $. 91. Obrigam os governos e os suhdi- 
tos 5. 9 1. i). Quem as negaceia 5. 9 i. $C*). De- 
pois de ratificados, sLo obrigatorios $. 9 I .  a+*). 
Devem ser reciprocas e iguaes 4. 92. E nfio 
filhas d e  violencia immediata &. 9.2. .). Os 
belticos são eAlidos 4. 93. As regras d9inter- 
pre taç8o dos eontrac tos sSo applicaveís aos 
tractadoa 0. 94. De federaqão Q. 97. As rem- 
gões interiores das nações federadas perten- 
cem ao Direito Publico Interno, as exteriores 
ao Direito das Gentes $. 97. **I. D'alliaoça 
V. Alliunça. De paz. V. Paz. Seguranqas d'el- 
les V. Segtcranps dos tracfados. 

Transfugas. São grandes criminosos 63. O 
qoe s5o S. 68. t). Direitos d cerca Liies $4- 
64-66. 

Transito. Suas especies, e o de estrangeiros o 
que seja 9. 18. De inercadorias 9. 19. De car- 
tas $9. %o. e 46 *H). De tropas eslrangeiras 
4. 21. Regulamentas S cerca d'elle g. 22. 

Tregoas. Seu fini 5. 103. C) que são, e suas 
especies Q. 103: *). Effeit.0~ d'umas e outras Q. 
104. Quem póde estipular umas e outras 5. 
10s. Quando se rompem, e seus effeitos $5. 
106, e 107. 

V. 
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Visita de navios. Qual k o eeu 601 Q. ai .  Ex- 
tensfEo do direito de visita 5. 82. 

Victoria Q um dos fins da guerra $8. 38. e 85. 
As retens8es do vencedor e vencido devem 
me&-se pelo 6ia u l ~ m o  da guerra fi. 85. O 
vencedor póde fazer-se jiistip 9. 86. Deve 
regpeitar a vida, liberdade, leis e religião 
doa vencidos $. sa. 

Violação do territorio. 0: que seja, e deve -re- 
peuir-se 5 .  17. e a). 

Voluntarios .estrangeiros, que 8ervem indepen- 
dentemente d'ordem do hieu governo, d o  
prejudicam d neutralidade de suas nações Q. 
84. *). 
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